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OF. SEMAS.Nº435/2024                                      

  Itarana/ES, 13 de setembro de 2024.

 
À:  
COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES - CPC 
Prefeitura Municipal de Itarana/ES. 

 
Assunto: Contratação de Prestação de Serviços de Show Artístico Musical com

apresentação ao vivo para os Usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos (SCFV). 

 

O SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV), é 

um serviço da Proteção Social Básica do SUAS (Lei n°12.435/2011) referenciado ao 

Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) e complementar ao Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF ou pelo Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos – PAEFI. É ofertado de modo 

contínuo e ininterrupto.  

De acordo com a tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (MDS 2009; 

2014) o SCFV pode ser ofertado para: (...) • Adultos de 30 a 59 anos (Resolução

CNAS n°13/2014) e • idosos a partir de 60 anos. 

Todas as ações do SCFV são planejadas com a finalidade de fortalecer os vínculos 

familiares e comunitários por meio de intervenções sociais, criando situações

desafiadoras e estimulantes, orientando os usuários na reconstrução de suas 

histórias e vivências individuais e coletivas. 

Desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares 

e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter preventivo e 

proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no desenvolvimento de 

capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas

emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social.

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 9b9422d3-eed8-4167-9a8e-a615579acf55
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Sendo assim, cumpre-se dizer que é de suma importância a realização de Oficina de 

Forró para os idosos, uma vez que resgata os aspectos culturais regionais, e 

congrega uma visão de velhice ativa e saudável. 

Diante do exposto acima, solicitamos abertura de Procedimento Licitatório, visando 

Contratação de Prestação de Serviços  de Show Artístico Musical com apresentação 

ao vivo, para os usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV). 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO 
Secretária Municipal de Assistência Social 
Portaria Nº1.454/2024 

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 9b9422d3-eed8-4167-9a8e-a615579acf55
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

 

 

 

 

Prestação de serviços de show artístico musical com apresentação ao vivo 
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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Art. 18, § 1º, I, da Lei n. 14.133/2021 

O SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV), 

é um serviço da Proteção Social Básica do SUAS (Lei n°12.435/2011) 

referenciado ao Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) e 

complementar ao Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF 

ou pelo Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e 

Indivíduos – PAEFI. É ofertado de modo contínuo e ininterrupto.  

De acordo com a tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (MDS 

2009; 2014) o SCFV pode ser ofertado para: (...) • Adultos de 30 a 59 anos

(Resolução CNAS n°13/2014) e • idosos a partir de 60 anos. 

Todas as ações do SCFV são planejadas com a finalidade de fortalecer os

vínculos familiares e comunitários por meio de intervenções sociais, criando 

situações desafiadoras e estimulantes, orientando os usuários na reconstrução 

de suas histórias e vivências individuais e coletivas. 

Desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos 

familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter 

preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no 

desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de 

alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social. 

Sendo assim, cumpre-se dizer que é de suma importância a realização de 

Oficina de Forró para os idosos, uma vez que resgata os aspectos culturais 

regionais, e congrega uma visão de velhice ativa e saudável. 

2. ALINHAMENTO ENTRE COMPRA/CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Art. 18, § 1º, II, da Lei n. 14.133/2021

O Município de Itarana/ES não possui elaborado Plano de Contratações Anual 
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(PCA). Porém está sendo realizado a construção do Plano de Contratações 

Anual (PCA), para o exercício de 2025. 

Mesmo não possuindo o Plano de Contratações Anual (PCA), o objeto 

pretendido está previsto no Plano Anual de Contatações do Município de 

Itarana, estando assim alinhado com o planejamento da Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

Para melhor construção do Plano de Contratações Anual (PCA) para o exercício 

de 2025, há necessidade de pesquisa de contratações realizadas em ano 

anteriores, bem como análise das novas contratações que serão realizadas no 

ano de 2024, pela égide da Lei 14.133/2021. 

Com o advento da nova Lei de Licitações, Lei Federal n.º 14.133, de 01.04.2021, 

que veio para substituir a atual Lei de Licitações (8.666/1993), a Lei do Pregão 

(10.520/2002) e a Lei do RDC (12.462/2011, arts. 1º a 47-A), ocorreram diversas 

mudanças significativas para o processo licitatório realizado pela gestão pública. 

Assim, em atendimento ao Decreto Municipal Nº 2011, de 15/01/2024, será 

realizado procedimento de compra, com base em licitações anteriores do mesmo 

objeto, até que seja criado o catálogo eletrônico de padronização de compras e 

serviços, utilizando as especificações do CATMAT e CATSER, do Sistema 

Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal e, 

espera que, para as contratações a partir do ano de 2025, já tenha alinhamento 

ao Plano de Contratações Anual (PCA).   

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos:  

MANUT. DAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E 

FORTALECIMENTO DE VÍCULOS 

OUTRO SERVIÇOS DE PESSOA JURIDICA 

FICHA 173 FONTE 166000009999 

3. DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO 
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Art. 18, § 1º, III, da Lei n. 14.133/2021 

Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que estabelece normas gerais de 

licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

Decreto Municipal Nº 2011, de 15/01/2024, que regulamenta a Lei nº 14.133 de 

01 de abril de 2021 no âmbito da Administração Pública Municipal direta, 

autárquica e fundacional do Município de Itarana/ES; 

A empresa deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, 

técnica e econômico-financeira, previstos na Lei nº 14.133/2021 e atender o 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, devendo ainda 

considerar os seguintes requisitos básicos. 

O presente estudo preliminar tem por objetivo a contratação de Empresa ou 

Pessoa Física especializada na prestação dos serviços de Show Artístico 

Musical com apresentação ao Vivo, composto de profissionais qualificados como 

vocalista, sanfoneiro e tecladista e instrumentos adequados como pelo menos 

teclado, sanfona/concertina e equipamentos de som necessários para que a 

Secretaria Municipal de Assistência Social possa realizar através do SCFV o 

Forró da Terceira Idade. 

Por isso desenvolvemos este estudo preliminar dentre esta solicitação para que 

seja feito no ano de 2024 esta contratação. O contrato oriundo deste processo 

licitatório terá vigência a partir de sua assinatura até o ano conseguinte de 2025.  

Sendo que é reservado ao município o direito, a bem de interesse público de

qualquer momento, no período de vigência contratual, mediante comunicação 

prévia, rescindir unilateralmente o presente, sem que caiba ao contratado 

qualquer direito de indenização. 

O objeto desta contratação será realizado 02 (duas) vezes ao mês  no Centro 

Público de Convivência, situado na Rua Martinho Máximo Scardua, com horário 
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de 16h às 20h, com direito direito a um intervalo para o descanso de 10 (dez) 

minutos. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Art. 18, § 1º, IV, da Lei n. 14.133/2021 

 
De acordo com os quantitativos registrados no processo licitatório de 2023, 
verifica-se que: 

ANO QUANTIDADE SOLICITADA Quantidade Executada 

2023 35 20 

 

Diante disso, tem-se os seguintes quantitativos estimados: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

01 

Show Artístico Musical com apresentação ao 

Vivo, composto de profissionais qualificados 

como vocalista, sanfoneiro e tecladista e 

instrumentos adequados como pelo menos 

teclado, sanfona/concertina. 

A empresa deverá fornecer todos os 

equipamentos de som necessários para a 

realização do show de acordo com estilo 

musical, no caso deste, voltado para o Forró, 

atendendo ao público da pessoa idosa. 

Cada show será realizado 02 (duas) vez por mês 

e deverá ter duração mínima de 4 horas, com 

intervalo de 10 (dez) minutos para descanso, 

mediante a necessidade, conforme cronograma 

mensal informado pela contratante. 

serviços 25 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Art. 18, § 1º, V, da Lei n. 14.133/2021 
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Conforme pesquisa realizada entre os membros (idosos) que frequentam a 3ª 

Idade, especificamente o Forró , verificou-se uma adesão satisfatória para 

continuidade da prestação serviços do objeto do presente Estudo Técnico 

Preliminar. 

Ressalta-se que a prestação de serviços de Show Artístico Musical por meio do 

SCFV,  para a terceira idade oferece múltiplas vantagens, que vão além do 

entretenimento. Essas atividades têm um impacto positivo abrangente, que vai 

desde o fortalecimento da identidade cultural e social até a melhoria da saúde 

física e mental dos idosos. Ao investir em tais eventos, não só se enriquece a 

vida dos participantes, mas também se contribui para uma comunidade mais 

integrada e solidária. 

Considerando que contratação de serviços de Show Artístico Musical cumpre as 

exigências legais estabelecidas pela Lei n. 14.133/2021, que prevê a contratação 

de serviços técnicos especializados para atender às necessidades específicas 

de cada órgão ou entidade da administração pública. Além disso, a oferta de 

Show Artístico Musical está alinhada com as diretrizes e políticas públicas 

voltadas para o fortalecimento da cultura, inclusão social, promoção da saúde e 

valorização da diversidade cultural. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR 

Art. 18, § 1º, VI, da Lei n. 14.133/2021 

Para fins de elaboração do cálculo do valor estimado foi realizado levantamento 

de preços no mercado. (documento apenso ao ETP). 

Essa estimativa de preços preliminar visa à análise de sua viabilidade. A   

pesquisa de preços mercadológica será realizada pelo Setor de Compras, com 

vistas ao ajuste do preço, que serão disponibilizados para efeito de classificação 

e contratação. 

Com base do Mapa de Apuração preliminar, apresentamos por meio da tabela 

abaixo, o preço médio estimativo do serviço pretendido na presente licitação: 
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Item Especificação Unid Quant  

PATRICIA 
LUZIA 

DEMUNER 
ZANON 

ALBIANO 
COSTA 

NEGRINI 

DEVIDIO 
CORRÊA DE 

ALMEIDA 

01 

Show Artístico Musical 
com apresentação ao 
Vivo serviços 25 R$950,00 R$1.050,00 R$1.100,00 

VALOR MÉDIO  R$1.033,33 

 
Considerando a pesquisa realizada, apresentamos o valor da média: 

   R$950,00 + R$1.050,00 + R$1.100,00 = R$ 3.100,00 / 3 = 1.033,33 

                           03 

Com isto o custo estimado para preliminar ficará em R$1.033,33, considerando 

a média do valor observado na pesquisa prévia realizada. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Art. 18, § 1º, VII, da Lei n. 14.133/2021 
 

A solução proposta é a contratação Show Artístico Musical com apresentação 

ao Vivo, composto de profissionais qualificados como vocalista, sanfoneiro e 

tecladista e instrumentos adequados como pelo menos teclado, 

sanfona/concertina, de acordo com o estilo musical, no caso deste, voltado o 

Forró, que irá atender os encontros quinzenais no Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos em atendimento ao público idoso. 

Sugere-se que o prazo de validade da Ata de Registro de Preços/Contrato seja 

de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período uma única vez, 

sendo reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de 

quantitativos entre os períodos conforme limites e condições previstos no Art. 

193 do Decreto Municipal Nº 2011, de 15/01/2024, bem como poderá haver uma 

vantagem econômica vislumbrada por prazo maior, assim espera ser mais 

vantajoso para o Município de Itarana/ES. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

Art. 18, § 1º, VIII, da Lei n. 14.133/2021 
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O objeto não é divisível, contendo apenas 1(um) item. Além disso, o ideal é a 

contratação ser executada integralmente por uma única empresa, com vistas a 

facilitar a gestão e fiscalização do contrato. 

 
O parcelamento dos serviços pode ser benéfico para a administração pública ao 

garantir eficiência e economicidade, permitindo a distribuição dos pagamentos 

ao longo do tempo e evitando sobrecargas financeiras. 

 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Art. 18, § 1º, IX, da Lei n. 14.133/2021 

 

Pretende-se com esta contratação, atingir os seguintes resultados: 

a) Proporcionar a valorização e celebração cultural, promovendo bem-estar 

emocional e momentos de alegria para os idosos, fortalecer vínculos sociais, e 

estimular a memória através de músicas significativas. Além disso, buscar apoiar 

o desenvolvimento cultural local e garantir uma experiência memorável com alta 

qualidade de organização e apresentação; 

b) Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da 

proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município; 

c) Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, 

bem como a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou 

com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do 

contrato. 

d) Receber o objeto do presente Estudo Técnico preliminar com a melhor 

qualidade possível, na quantidade correta e dentro do prazo desejado, para 

garantir a qualidade na execução das tarefas do serviço público municipal. 

 
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Art. 18, § 1º, X, da Lei n. 14.133/2021 
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Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias 

no âmbito da Administração. 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras 

etapas sejam concluídas, quais sejam: 

a) elaboração de minuta do edital; 

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação 

(conforme o caso); 

d) elaboração de minuta do contrato; 

e) encaminhamento do processo para análise jurídica; 

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes 

no parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 

g) publicação e divulgação do edital e anexos; 

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso 

aplicável; 

i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 

j) realização de empenho; e 

k) assinatura e publicação da ARP e/ou contrato. 

 
A Secretaria de Assistência Social indicará servidores para atuarem como fiscal 

de contrato. 

11. COMPRA/CONTRATAÇÃO CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTE 

Art. 18, § 1º, XI, da Lei n. 14.133/2021 

 
Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem 

interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.  

A Secretaria oferece espaço adequado para a realização do show artístico, 

sendo assim não necessário contratação correlata e/ ou interdependente. 

 
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

Art. 18, § 1º, XII, da Lei n. 14.133/2021 
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Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos 

ambientais relevantes,  

 
A Administração Pública Municipal apoia e coopera com todas as iniciativas para 

sustentabilidade, e os serviços que serão prestados não possuem potencialidade 

de risco ambiental. 

Por fim, havendo ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela 

contratação, não pontuados neste estudo, a contratada deverá conduzir suas 

ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 

observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades 

ao meio ambiente e a saúde dos trabalhadores e envolvidos na execução do

objeto. 

 
13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO  

Art. 18, § 1º, XIII, da Lei n. 14.133/2021 

 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo 

Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário 

para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, 

atendendo aos padrões e preços de mercado, considerando ainda os pontos 

listados a seguir: 

a) A contratação alinha-se às finalidades do Órgão e é viável do ponto de 

vista ambiental, econômico estratégico conforme demonstra este estudo; 

 
b) Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente 

levantados e analisados, inclusive o tempo esperado para que a solução 

esteja disponível para o órgão; 

 
c) As quantidades sugeridas para contratação estão coerentes com a 

demanda prevista; 

 
d) No mercado existe a solução proposta e essa solução é viável;  
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e) As estimativas preliminares dos itens a serem contratados foram feitas e 

estão documentadas adequadamente nesse Estudo. 

14. DO MAPA DE RISCO 

Art. 18, X da Lei n. 14.133/2021 

O presente planejamento foi elaborado em harmonia com o regulamento 

municipal - bem como em conformidade com os requisitos necessários ao 

cumprimento das necessidades e objeto da contratação. No mais, atende 

adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos 

são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a 

economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e, por isso, não 

demanda um gerenciamento formal de riscos. 

Por fim, cumpre informar que a futura contratação está com as especificações 

necessárias para o devido fornecimento, tendo sido consideradas as 

necessidades reais da Administração e seguidas as orientações da legislação 

vigente. 

15. DA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

15.1 - Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020, 

detalhamos informativo dos atos de responsabilidades pela elaboração deste 

instrumento, como segue: 

I - Elaboração de especificação: Ana Lúcia Herler Fiorotti – Matrícula: 003667 

II - Elaboração de quantitativo: Ana Lúcia Herler Fiorotti – Matrícula: 003667 

III - Elaboração de Estudo Técnico Preliminar: Ana Lúcia Herler Fiorotti – 

Matrícula: 003667 e Vickthorine Vivianeh Rosa - Matrícula: 006492 

 

IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do estudo técnico 

preliminar: Enyande de Oliveira Botelho Baldotto – Matrícula: 003368 
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Itarana/ES, 13 de setembro de 2024. 

 

 

 

VICKTHORINE VIVIANEH ROSA 
Auxiliar Administrativo 

Matrícula: 006492 
 

 

 

 

   

ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria Nº 1.454/2024 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 

1 INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. ÁREA REQUISITANTE: 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

1.2. DATA PREVISTA PARA CONCLUSÃO DO PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO: 

01/11/2024 

 

1.3. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO: 

Prestação de serviços de show artístico musical com apresentação ao vivo para os 

usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). 

1.4. PRIORIDADE: 

A contratação tem grau de prioridade média.  

1.5. JUSTIFICATIVA DE PRIORIDADE: 

Dar continuidade aos serviços de show musical com apresentação ao vivo ofertado 

para os usuários do SCFV. 

2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

A presente contratação tem como finalidade a realização de um show musical no 

SCFV, com o objetivo de oferecer aos idosos uma experiência cultural rica e 

significativa. A música, como linguagem universal, possui o poder de conectar 

pessoas, despertar emoções e promover a inclusão social. Ao proporcionar um 

momento de celebração e interação, este evento contribui para: 

• Melhoria da qualidade de vida: Reduzindo o estresse, aumentando a 

autoestima e estimulando a sociabilidade. 

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 6b4e2f32-9522-415d-8adc-9776589aaae7
Documentos Nº 000065/2024
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• Fortalecimento de vínculos: Promovendo a interação entre os participantes 

e criando um senso de comunidade. 

• Preservação da memória: Resgatando canções e ritmos que fazem parte da 

história de vida dos idosos. 

• Promoção da saúde: Estimulando a atividade física e o bem-estar emocional. 

Investir em atividades culturais para a terceira idade é demonstrar respeito e 

valorização por essa etapa da vida, contribuindo para uma sociedade mais justa e 

inclusiva. 

3 SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

Prestação de serviços de show artístico musical com apresentação ao vivo para os 

usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) (Valor 

estimado da contratação: R$ 25.833,25 (vinte e cinco mil, oitocentos e trinta e três 

reais e vinte e cinco centavos). 

Item Descrição 
Unid. 

medida 
Quant. 

Valor 

unitário 
Valor total 

1 

Prestação de serviços de show 

artístico musical com apresentação 

ao vivo. 

serviço 25 R$1.033,33 R$ 25.833,25 

 

4 RESPONSÁVEIS PELA CONTRATAÇÃO   

O responsáveis por impulsionar o processo de contratação foram a Secretária 

Municipal de Assistência Social ENYNADE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO, 

Portaria n.º 1.454/2024 e a servidora Ana Lúcia Herler Fiorotti, Agente 

Administrativo, Matrícula: 003667. 

 5 ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO   

A fiscalização da contratação será exercida pela Servidora Vickthorine Vivianeh Rosa, 

cargo de auxiliar administrativo, matrícula n.º 06492, sendo o seu substituto, nas 

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 6b4e2f32-9522-415d-8adc-9776589aaae7
Documentos Nº 000065/2024
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ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares, a Servidora Ana Lúcia 

Herler Fiorotti, cargo de agente administrativo, matrícula n.º 03667. 

 

O Gestor do contrato será o Secretária Municipal de Assistência Social. 

 

Itarana/ES, 13 de setembro de 2024. 

 
 
 
 

VICKTHORINE VIVIANEH ROSA 
Auxiliar Administrativo 

Matrícula: 006492 
 

 

 

 
ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Portaria n.º 1.454/2024 

 

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 6b4e2f32-9522-415d-8adc-9776589aaae7
Documentos Nº 000065/2024
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TERMO DE INDICAÇÃO/ DESIGNAÇÃO DE GESTOR

E DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

Processo nº

Órgão de origem: Secretaria Municipal de

Assistência Social

Termo SEMAS nº 000005/ 2024

1. Normas de Referências:

 Art. 7º, §3º do art. 8º e Art. 117, todos da Lei Federal nº 14.133/2021;

 Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93;

 Lei Federal nº 13.019/2014;

 Arts. 6º, 9º, 18 e 19 do Decreto Municipal nº 2011/2024;

 Instrução Normativa SCL nº 06/2015.

2. Indicação e designações:

2.1 Gestor do Contrato: Enyande de Oliveira Botelho Baldotto,

2.2 Fiscal (administrativo/técnico) do Contrato titular: Vickthorine Vivianeh Rosa, matrícula n°

006492, Auxiliar Administrativo, lotado SEcretaria Municipal de Assistência Social,

2.3 Fiscal (administrativo/técnico) do Contrato substituto: Marta Aparecida de Paula, matrícula n°

006839, Diretora de Departamento, lotadoSEcretaria Municipal de Assistência Social.

3. Objeto da fiscalização: A execução da contratação de Prestação de serviços de show artístico
musical com apresentação ao vivo para os usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos (SCFV).

4. Das responsabilidades/encargos:

- Ao Gestor do contrato cabe a observância das normas de referência, especialmente das

responsabilidades definidas no art. 6º do CAPÍTULO V da instrução normativa SCL nº 006/2015, sem

prejuízo da observância de outros atos normativos pertinentes.

- Aos Fiscais ora designados ficam garantidas, pela Administração, as condições para o desempenho

dos encargos de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato sob sua responsabilidade

e emissão dos respectivos relatórios, com a devida observância das normas de referência, em
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especial das responsabilidades definidas no art. 5º do CAPÍTULO V da instrução normativa SCL

006/2015, sem prejuízo da observância de outros atos normativos pertinentes.

Nos casos de atraso, de desligamento e de afastamento extemporâneo e definitivo do gestor ou dos

fiscais do contrato e dos respectivos substitutos, até que seja providenciada a designação, as

atribuições de gestor ou de fiscal caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em

contrário em norma interna do órgão ou da entidade.

Itarana/ES, Sexta-feira, 13 de Setembro de 2024

_____________________________

ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO
Secretária Municipal de Assistência Social

Cientes:

_______________________________________

Fiscal (administrativo/técnico) do Contrato titular

_________________________________________

Fiscal (administrativo/técnico) do Contrato substituto
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência prevê a Contratação de Prestação de serviços 

de show artístico musical com apresentação ao vivo para os usuários do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). 

1.2 A execução do objeto será de acordo com as especificações na descrição dos 

serviços. 

2 - DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

O SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV), é um 

serviço da Proteção Social Básica do SUAS (Lei n°12.435/2011) referenciado ao 

Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) e complementar ao Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF ou pelo Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos – PAEFI. É ofertado de modo 

contínuo e ininterrupto.  

De acordo com a tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (MDS 2009; 

2014) o SCFV pode ser ofertado para: (...) • Adultos de 30 a 59 anos (Resolução CNAS

n°13/2014) e • idosos a partir de 60 anos. 

Todas as ações do SCFV são planejadas com a finalidade de fortalecer os vínculos 

familiares e comunitários por meio de intervenções sociais, criando situações 

desafiadoras e estimulantes, orientando os usuários na reconstrução de suas histórias 

e vivências individuais e coletivas. 

Desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares 

e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter preventivo e 

proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no desenvolvimento de 

capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias 

para o enfrentamento da vulnerabilidade social. 
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Sendo assim, cumpre-se dizer que é de suma importância a realização de Oficina de 

Forró para os idosos, uma vez que resgata os aspectos culturais regionais, e congrega 

uma visão de velhice ativa e saudável. 

3- DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES                                                                                          

3.1  Especificações técnicas e quantidade do objeto a ser contratado: 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO CATMAT 

01 25 Serviços 

Show Artístico Musical com apresentação ao 

vivo, composto de profissionais qualificados 

como vocalista, sanfoneiro e tecladista e 

instrumentos adequados como pelo menos 

teclado, sanfona/concertina. 

A empresa deverá fornecer todos os 

equipamentos de som necessários para a 

realização do show de acordo com estilo 

musical, no caso deste, voltado para o Forró, 

atendendo ao público da pessoa idosa. 

Cada show será realizado 02 (duas) vezes por 

mês e deverá ter duração mínima de 4 horas, 

com intervalo de 10 (dez) minutos para 

descanso, mediante a necessidade, conforme 

cronograma mensal informado pela 

contratante. 

12610 

 

3.2 Será licitado Serviço de Show Artístico Musical com apresentação ao Vivo, 

composto de profissionais qualificados como vocalista, sanfoneiro e tecladista e 

instrumentos adequados como pelo menos teclado, sanfona/concertina que executem 

Oficina de Forró a serem desenvolvidos no município na proporção de 02 (duas) vezes 

ao mês pelo período de 12 (doze) meses.  

3.3. O Setor de Compras realizará pesquisa de preços, nos termos da Lei Federal n° 

14.133/2024 e Decreto Municipal nº 2011/2024, levando em conta as informações 
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contidas nesse Termo de Referência e o valor máximo aceitável para o futuro registro 

de preços será disponibilizado no anexo do edital.  

3.4. Elaborado o mapa comparativo de preços pelo Setor de Compras, se o valor 

encontrado for bem superior ao estimado no Estudo Técnico Preliminar, para fins de 

reserva orçamentária, o processo deverá ser retornado para a área técnica 

demandante do objeto para a devida análise crítica do resultado do preço estimado 

encontrado, diferente do mapa comparativo de preços, este deverá ser reparado 

conforme a sua análise crítica. (Artigo 48 do Decreto Municipal nº 2011/2024).  

3.5. Após o recebimento e julgamento das cotações, o Setor de Compras, procederá 

com o cadastro da despesa no controle de compras diretas remetendo, após, o 

processo à SEMAF para informar sobre a existência ou não de dotação orçamentária 

e correspondente saldo orçamentário.  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

4.1 Em avaliação junto aos usuários da Política de Assistência Social quanto aos 

serviços e programas prestados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 

emerge a demanda de continuidade da oferta de Prestação de Serviços de Show 

Artístico Musical para as pessoas idosas que frequentam no Serviço de Convivência 

e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Dessa forma, o planejamento da SEMAS 

considera as demandas apresentadas pelo público atendido para uma oferta 

qualificada e eficiente.  

4.2 Desta forma as oficinas socioassitenciais contribuem como um instrumento de 

socialização e inclusão para que os objetivos preconizados acima do SCFV sejam 

alcançados, por isso da importância de ofertar oficinas atrativas de interesse do  

público para que garantam a participação e permanência no SCFV.  

4.3 A solução encontrada para atender demanda do SCFV é a contratação de 

Prestação de Serviços de Show Artístico Musical, optando por Ata de Registro de 

Preços, em conformidade com o artigo 84 da Lei n° 14.133/2021 determina que “o 
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prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso”. 

4.4 A partir desse estudo, constatou-se que a solução mais viável para a contratação 

prestação de Serviços de Show Artístico Musical por meio de fornecedores habilitados 

mediante Processo Licitatório por Pregão Eletrônico, por se tratarem de serviços 

comuns. 

5. PRAZO DE EXECUÇÃO  

5.1 Sugere-se que o prazo de validade da Ata de Registro de Preços seja de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado por igual período uma única vez, sendo 

reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de quantitativos 

entre os períodos conforme limites e condições previstos no Art. 193 do Decreto 

Municipal Nº 2011, de 15/01/2024, bem como poderá haver uma vantagem econômica 

vislumbrada por prazo maior, assim espera-se ser mais vantajoso para o Município de 

Itarana/ES. 

6. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

6.1 Os serviços serão prestados no Centro Público de Convivência, localizado na Rua 

Martinho Máximo Scardua, com frequência quinzenal, das 16h às 20h, mediante 

autorização de fornecimento encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social; 

6.2 Durante a apresentação musical , os músicos terão direito a um intervalo para o 

descanso de 10 (dez) minutos, por hora de trabalho bem como a um lanche a ser 

fornecido gratuitamente pela contratante; 

6.3 Disponibilizar de todos os equipamentos e pessoal em todos os eventos: vocalista,

sanfoneiro e tecladista e instrumentos adequados como pelo menos teclado, 

sanfona/concertina; 

6.4 Fornecer todos os equipamentos de som necessários para a realização do show; 
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6.5 Responsabilizar pela qualidade do som e pelo perfeito funcionamento dos 

equipamentos a serem utilizados; 

6.6 É vedada a utilização de qualquer tipo de playback musical sem a presença do 

vocalista; 

6.7 Assumir a responsabilidade pela manutenção preventiva e corretiva de todos os 

equipamentos de som, incluindo a mesa de som, e pela sua operação durante os 

eventos; 

6.8 Responsablizar pela montagem,desmontagem posicionamento, conexões, 

configuração, parametrização, operação, e armazenamento dos equipamentos e 

acessórios tais como: Caixas de som, microfones, cabos, projetores, multimídia, etc;

6.9 Estar presente com no mínimo 45 (quarenta e cinco) minutos antes do horário 

previsto para o início da sua apresentação; 

6.10 O não cumprimento da prestação de serviço nas condições estabelecidas 

acarretará a anulação do empenho, bem como a aplicação das penalidades previstas 

no edital e convocação do prestador de serviço subsequente considerando a ordem 

de classificação do certame; 

6.11 A administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviço executado 

em desacordo com esse Termo de Referência. 

7. DA GARANTIA 

7.1 - A licitante vencedora será responsável pela garantia de qualidade nos serviços 

bem como, garantir certificação  e documentos comprobatórios de experiência na área 

proposta.  

8. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado após a realização dos serviços e mediante o 

fornecimento da nota fiscal eletrônica, juntamente com a comprovação da 

regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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8.2. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para 

processamento e pagamento no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, conforme 

Decreto Municipal Nº 1431, de 09 de dezembro de 2020, após a respectiva 

apresentação; 

8.3  Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes 

termos: 

 =  * 0,33 * ND 

                      100 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira;  

VF = Valor da Nota Fiscal; 

ND = Número de dias em atraso. 

 

8.4. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra 

circunstância impeditiva, o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa 

CONTRATADA para correção, sendo que o recebimento definitivo será suspenso, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 

apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido; 

 

8.5. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 

apresentados quando na proposta, assim como, o número da contratação, o (s) objeto 

(s), os valores unitários e totais; 

8.6. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser 

comunicado ao Município de Itarana/ES, mediante documentação própria, para 

apreciação da autoridade competente;  

 
8.7. O Município de Itarana/ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a 

qualquer título lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de 

descumprimento de suas obrigações; 

 
8.8. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as mesmas 
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condições relativas à proposta de preço e a habilitação; 

8.9. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito por 

Ordem Bancária;   

 
8.10. Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou ainda em circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-ápós a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura 

Municipal de Itarana; 

 
8.11 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que por ventura não tenha sido acordada no contrato;

8.12 Para a efetivação do pagamento a contratada deverá manter as mesmas 

condições previstas no Procedimento Licitatório, no que concerne a proposta de preço 

e a habilitação; 

8.13 Não serão realizados pagamentos antecipados sem o cumprimento das 

condições estabelecidas no contrato. 

9 -  DOS PROCEDIMENTOS DA FISCALIZAÇÃO     

9.1 - A fiscalização da contratação será exercida pela Servidora Ana Lúcia Herler 

Fiorotti, cargo de agente administrativo, matrícula n.º 003667, sendo o seu substituto, 

nas ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares, a Servidora 

Vickthorine Vivianeh Rosa, cargo de auxiliar administrativo, matrícula n.º 006492, a 

quem caberá o acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, 

certificação da nota fiscal e documentos de regularidade correspondente aos serviços 

prestados, aos quais compete:

a) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais; 

b) Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades 

constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, 
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quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência 

e na legislação pertinente; 

c) A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da 

contratação em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados, conforme Termo de Referência. 

9.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 

cabíveis; 

9.3 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Itarana/ES e 

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer 

inconsistência; 

9.4 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 A CONTRATADA deverá prestar os serviços conforme as especificações 

contidas neste Termo de Referência, em estrita obediência ao agendamento de datas, 

locais e horários estabelecidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social; 

10.2  A CONTRATADA será a única responsável pela execução e prestação dos 

serviços de que trata este Termo de Referência, e responderá pela qualidade e 

quantidade na execução dos serviços, bem como pelo cumprimento dos prazos; 

10.3 A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano que causar ao 

contratante ou a terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos, 

empregado ou mandatários não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento pelo contratante;

10.4 Disponibilizar de todos os  equipamentos e pessoal em todos os eventos: 

vocalista, sanfoneiro e tecladista e instrumentos adequados como pelo menos teclado, 

sanfona/concertina; 

A
ssin

ad
o d

igitalm
e

nte
. A

ce
sse: h

ttp
s://w

w
w

.itaran
a.e

s.go
v.b

r C
ha

ve
: 38

90
d9

45
-3

3b
1-40

f8
-8d

95
-d

f07
7b

4c88
4b

D
o

cu
m

e
ntos N

º 0
00

06
8/2

02
4

Pág. 28

004229/2024



  

10.5  Fornecer todos os equipamentos de som necessários para a realização do show; 

10.6 Responsabilizar pela qualidade do som e pelo perfeito funcionamento dos 

equipamentos a serem utilizados; 

10.7 Realizar a prestação dos serviços sem utilizar qualquer forma que reproduza a 

base da música sem a presença da voz do cantor (a); 

10.8 Assumir a responsabilidade pela manutenção preventiva e corretiva de todos os 

equipamentos de som, incluindo a mesa de som, e pela sua operação durante os 

eventos; 

10.4 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente; 

 
10.5 Responder perante o contratante por qualquer tipo de autuação ou ação que 

venha sofrer em decorrência da execução do objeto, assegurando ao contratante o 

exercício do direito de regresso, eximindo o contratante de qualquer solidariedade ou 

responsabilidade; 

 
10.6  Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 

fizeram necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

contrato; 

 
10.7  Ter pontualidade e controle na execução do serviço; 

 
10.8 Manter entendimento com a Coordenação do Setor, objetivando evitar 

interrupções ou paralisações durante a execução do Contrato; 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2 Notificar a contratada qualquer irregularidade encontrada na execução de 

qualquer cláusula do contrato; 
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11.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

 11.4 Efetuar o pagamento, correspondentes aos serviços prestados de acordo com a 

carga horária trabalhada, no prazo máximo de até 20 dias úteis. 

11.4 Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade ou defeito encontrado no 

cumprimento do Contrato. 

11.5 Aplicar as sanções cabíveis, nas hipóteses previstas deste Termo de Referência. 

 
12 – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

a) As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em obediências 

as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018 (LGPD), visando dar 

efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las 

ou torna-las identificáveis; 

b) O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula, se 

dará por meio da assinatura deste Contrato; 

c) O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins necessários 

ao cumprimento do objeto deste Contrato sem a possibilidade de tratamento futuro 

incompatível com a finalidade; 

d) O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais sejam 

compartilhados pelo CONTRATANTE com Autoridades públicas, 

administrativas e judiciais, que, no exercício de sua competência, exijam informações, 

mesmo que não haja ordem ou citação executiva ou judicial para esse efeito, para os

seguintes fins:

i. Colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de direitos de 

propriedade intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer atividade ou 

circunstância que possa gerar responsabilidade legal para os Correios e/ou aos seus
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usuários; 

ii. Resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da justiça, o 

reconhecimento, exercício ou defesa de um direito em um processo judicial ou 

administrativo e/ou a resolução de disputas; e 

iii. Cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou algum 

mandato de autoridade competente devidamente fundamentado e motivado. 

13 - DAS SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

13.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

13.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

13.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances.
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13.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

13.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

13.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Termo de Referência, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, com base no do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no item 13.1 deste Termo de 

Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento 

das infrações previstas nos itens 13.1.1 a 13.1.7 e até 20% (vinte por cento), se 

cometidas infrações previstas nos itens 13.1.8 a 13.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades

definidas nos itens “c” e “d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) 

anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste Termo de Referência, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.12, deste Termo de Referência. 

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

13.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no 

Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas.
 

14 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos:  

Órgão: 070001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Unidade Orçamentária: 07001 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL

Função: 08 – ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Subfunção: 243 – ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 

Programa: 0009 – GESTÃO DAS POLÍTICAS DE AÇÕES SOCIASI 

Projeto/Atividade: 2.040 MANUT. DAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE 

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (PROT. SOCIAL BÁSICA) 

Elemento de Despesa: 33903900000- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

Fonte de Recurso: 166000009999 – TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO 

FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FNAS 

Ficha: 173 

Subelemento: 33903990000 

15 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
15.1 Apresentar currículo artístico, no qual comprove a experiência e eventual 

formação específica, demonstrando estar apto a desenvolver atividade de atuação 

proposta, e documentos comprobatórios de experiência. 
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15.2 O objeto desta contratação é considerado “comuns”, pois enquadram-se na 

classificação presentes na Lei 14.133/2021 que assim dispõem: “Consideram-se bens 

e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

16 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1 O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
POR ITEM; 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

16.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

16.3 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

16.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

16.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

16.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
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qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020. 

16.7 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

16.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

16.9 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

16.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

16.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

16.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

16.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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16.14 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

16.15 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

16.16 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

16.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

16.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

16.19 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação, ou de sociedade simples;  

16.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor  
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17 DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

17.1 - Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020, 

detalhamos informativo dos atos de responsabilidades pela elaboração deste 

instrumento, como segue: 

I - Elaboração de especificação: Ana Lúcia Herler Fiorotti – Matrícula: 003667  

II - Elaboração de quantitativo: Ana Lúcia Herler Fiorotti – Matrícula: 003667  

III - Elaboração do Termo de Referência: Ana Lúcia Herler Fiorotti – Matrícula: 

003667 e Vickthorine Vivianeh Rosa - Matrícula: 006492 

IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do Termo de Referência: 

Enyande de Oliveira Botelho Baldotto – Portaria nº 1.454/2024 

 
Itarana/ES, 13 de setembro de 2024. 

 
 
 

 
VICKTHORINE VIVIANEH ROSA 

Auxiliar Administrativo 
Matrícula: 006492 

 

 

 
ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Portaria n.º 1.454/2024 
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Assinado por ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO 102.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
13/09/2024 14:58:57



Prefeitura Municipal de Itarana

PEDIDO DE COMPRAS SIMPLES
30/08/2024 15:48:46

Número/Ano 000135 / 2024 - 30/08/2024

Secretaria SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Local/Setor SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Requerente ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO

Período à

Justificativa

Contratação de Prestação de serviços de show artístico musical com apresentação ao vivo para os usuários
do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).

Processo /

ítem Lote Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeCódigo Ficha-Fonte

00004144

SHOW ARTISTICO MUSICAL
com apresentação ao vivo, composto de
profissionais qualificados como vocalista,
sanfoneiro e tecladista e instrumentos
adequados como pelo menos teclado,
sanfona/concertina.
a empresa deverá fornecer todos os
equipamentos de som necessários para a
realização do show de acordo com estilo
musical, no caso deste, voltado para o
forró, atendendo ao público da pessoa
idosa.
cada show será realizado 02 (duas) vez
por mês e deverá ter duração mínima de 4
horas, com intervalo de 10 (dez) minutos
para descanso, mediante a necessidade,
conforme cronograma mensal informado
pela contratante.

25,00SERV.00001
00173-16600000999

9

1
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

Catálogo

 
1

Busque aqui bens e serviços e crie sua lista para utilização nas contratações públicas

Realização de shows / concursos / artísticos / culturais

SERVIÇO

UNIDADE DE FORNECIMENTO

Selecione uma unidade de fornecimento

UNIDADE

NATUREZA DA DESPESA

33903101
33903102
33903103
33903104
33903613
33903922
33903923
33909231

Item de serviço

Voltar

Código Nome do Serviço Ação

12610 Realização de Shows / Concursos / Artísticos / Culturais Adicionar

REDES SOCIAIS

   



30/08/2024, 15:43 Catálogo Compras.gov.br

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 1/1
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ANÁLISE TÉCNICA
CPC - COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES

Assunto: Ata de Registro de Preços – Compras NÃO Compartilhadas.

DESPACHO

Nos termos do §4º do artigo 4º da Portaria nº 1.422/2024, os documentos

elaborados pela equipe técnica da demandante, deverão ser encaminhadas para

análise e aprovação da Comissão de Planejamento das Contratações.

Vale ressaltar que, os documentos elaborados pela equipe técnica da demandante,

trata-se de demanda específica de alta complexidade, cuja unidade demandante

possui especialidade no objeto, o qual, assim, solicita por compra não

compartilhada com demais órgãos.

Por se tratar de objeto específico para o órgão demandante, os quais documentos

foram elaborados por sua equipe técnica, caberá a Comissão de Planejamento das

Contratações, verificar nos autos do processo, o atendimento mínimo estabelecido

para elaboração de documentos na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto

Municipal nº 2011/2024, não entrando no mérito do estudo do objeto e

viabilidade.

Ressalta-se, também que, os documentos elaborados pela equipe da demandante,

já vem assinado e aprovado pela autoridade do órgão demandante, deverá passar

pelo crivo jurídico e, por fim, a autorização de abertura de compra pela

autorização máxima do Município de Itarana/ES.

Diante de todo exposto acima, passamos análise dos documentos constantes nos

autos do processo:

1) Consta nos autos do Processo Documento de Formalização de Demanda,

devidamente preenchido com os requisitos mínimos para contratação;
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2) Quanto ao Estudo Técnico Preliminar, segue vistas aos requisitos mínimos

para sua elaboração:

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SIM NÃO
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Art. 18, § 1º, I, da Lei n. 14.133/2021 X

ALINHAMENTO ENTRE COMPRA/CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO
Art. 18, § 1º, II, da Lei n. 14.133/2021 X

DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO
Art. 18, § 1º, III, da Lei n. 14.133/2021 X

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Art. 18, § 1º, IV, da Lei n. 14.133/2021 X

LEVANTAMENTO DE MERCADO
Art. 18, § 1º, V, da Lei n. 14.133/2021 X

ESTIMATIVA DO VALOR
Art. 18, § 1º, VI, da Lei n. 14.133/2021 X

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Art. 18, § 1º, VII, da Lei n. 14.133/2021 X

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO
Art. 18, § 1º, VIII, da Lei n. 14.133/2021 X

RESULTADOS PRETENDIDOS
Art. 18, § 1º, IX, da Lei n. 14.133/2021 X

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
Art. 18, § 1º, X, da Lei n. 14.133/2021 X

COMPRA/CONTRATAÇÃO CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTE
Art. 18, § 1º, XI, da Lei n. 14.133/2021 X

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Art. 18, § 1º, XII, da Lei n. 14.133/2021 X

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Art. 18, § 1º, XIII, da Lei n. 14.133/2021 X

DO MAPA DE RISCO
Art. 18, X da Lei n. 14.133/2021 X

OBSERVAÇÕES FINAIS CPC: * Recomendamos que, em “Descrição da
Necessidade da Contratação”, item 1, seja explicado o motivo pelo qual esta
contratação de show artístico deve ser realizada por meio de outro processo, em
vez de ser considerada inexigível;
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* O “Levantamento de Mercado” não deve ser baseado predominantemente nas
preferências pessoais e rituais dos assistidos do município. Este tópico é sobre as
opções disponíveis no mercado geral, onde deve-se destrinchar suas opções em:
preços e custos; qualidade e desempenho; tendências e inovações; condições
apresentadas; logística; variedade; entre outras.;

* Elabore um “Mapa de Risco” baseado nos riscos administrativos, quanto ao
procedimento licitatório (ver modelo anexo);

* Documento sem assinatura do servidor.

3) Quanto ao Termo de Referência, segue vistas aos requisitos mínimos para

sua elaboração:

TERMO DE REFERÊNCIA SIM NÃO
Art. 6º, inciso XXIII, letra “a” da Lei n. 14.133/2021
Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o
prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua
prorrogação.

X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “b” da Lei n. 14.133/2021
Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas.

X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “c” da Lei n. 14.133/2021
Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de
vida do objeto.

X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “d” da Lei n. 14.133/2021
Requisitos da contratação. X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “e” da Lei n. 14.133/2021
Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu
início até o seu encerramento.

X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “f” da Lei n. 14.133/2021
Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade.

X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “g” da Lei n. 14.133/2021
Critérios de medição e de pagamento. X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “h” da Lei n. 14.133/2021
Forma e critérios de seleção do fornecedor.

X
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Art. 6º, inciso XXIII, letra “i” da Lei n. 14.133/2021
Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos
que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção
dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado.

X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “j” da Lei n. 14.133/2021
Adequação orçamentária. X

Art. 40, inciso V, § 1º, I da Lei n. 14.133/2021
Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo
eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade,
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança.

X

Art. 40, inciso V, § 1º, II da Lei n. 14.133/2021
Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para
recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso.

Art. 40, inciso V, § 1º, III da Lei n. 14.133/2021
Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e
assistência técnica, quando for o caso.

X

OBSERVAÇÕES FINAIS CPC: * Organizar o Termo de Referência (TR) como
segue a ordem dos requisitos acima, pois o mesmo se encontra confuso;

* A garantia referida para o TR é a “Garantia Contratual”. Item 7. Favor revisar.

* O TR carece do item “Requisitos da Contratação”;

* Os fiscais de contrato constantes estão divergentes comparados ao Termo de
Indicação/Designação de Gestor e Designação de Fiscal de Contrato. É necessário
acordar quais serão os responsáveis pela fiscalização e retificar em seus devidos
locais: DFD, Termo de Indicação/Designação e TR.

* Documento sem assinatura do servidor.

À frente da análise de atendimento aos requisitos mínimos de preenchimento dos

relatórios constantes nos autos do processo, a Comissão de Planejamento das

Contratações, por unanimidade, conclui que, Há Óbice ao Prosseguimento da

Demanda.

Os itens a serem revisados pela Secretaria requerente se encontram no Estudo

Técnico Preliminar e devem ser indicados corretamente para sequência aos

trâmites, como seguem:
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* OBSERVAÇÕES FINAIS CPC.

Os itens a serem revisados pela Secretaria requerente se encontram no Termo de

Referência e devem ser indicados corretamente para sequência aos trâmites,

como seguem:

Art. 6º, inciso XXIII, letra “d” da Lei n. 14.133/2021
Requisitos da contratação.

* OBSERVAÇÕES FINAIS CPC.

Atenção: Certifiquem-se de que todos os documentos de contratação estejam

devidamente assinados, com especial atenção ao ETP, DFD, Termo de

Indicação/Designação de Fiscal e TR. A ausência de assinaturas pode invalidar as

informações neles contidas e provocar atrasos nos processos, uma vez que só

poderemos dar prosseguimento aos mesmos após constarem as assinaturas nos

documentos.

Feitas as considerações necessárias, os autos devem retornar a esta Comissão

para nova análise e considerações.

Atenciosamente,

____________________________________________

ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024
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Assinado por ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER
009.921.667-13
MUNICIPIO DE ITARANA
16/09/2024 13:47:06



____________________________________________

BRENO FIOROTTI MAURI

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________

EMANUEL BERGER COAN

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024
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Assinado por BRENO FIOROTTI MAURI 118.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
16/09/2024 13:44:17

Assinado por EMANUEL BERGER COAN 120.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
16/09/2024 14:08:35



ANEXO CPC

MAPA DE RISCO

14.1. Assim como toda contratação, vislumbram-se alguns riscos em curso da

pretensa contratação. Não se incluem, neste mapa de riscos, aqueles voltados à

gestão do contrato e execução dos serviços, mas apenas os que tangiam ao

processo que permeia até a formalização da contratação.

FASE DE ANÁLISE:

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

Risco 01 - Não haver disponibilidade orçamentária

Probabilidade: (x) Baixa ( ) Média ( ) Alta ( ) Não se aplica

Impacto: (x) Baixa ( ) Média ( ) Alta ( ) Não se aplica

Dano

Não havendo disponibilidade orçamentária, poderá ser feita a revisão orçamentária

ou a suplementação orçamentária para os recursos.

Ação Preventiva Responsável

Verificar a existência de dotação

orçamentária capaz de suportar a

despesa proposta.

Ordenador de Despesas.

Ação de Contingência Responsável

Buscar remanejamento de valores

previstos no orçamento anual,

juntamente com revisão da

necessidade imediata do item

demandado.

Ordenador de Despesas.

Risco 02 - Atraso na conclusão da licitação

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta ( ) Não se aplica

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta ( ) Não se aplica

Dano

O não atendimento à demanda no prazo necessário pode ocasionar a não realização

do serviço ou um procedimento indenizatório, ou seja, busca receber uma

compensação financeira por danos sofridos.

Ação Preventiva Responsável
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Rever todas as cláusulas dos

Instrumentos a fim de reduzir a

possibilidade de eventuais

impugnações e demais

instrumentos que possam até

causar a paralisação do

procedimento licitatório.

Demandante, Diretoria Jurídica e Agente

Contratação/Pregoeiro.

Ação de Contingência Responsável

Supressão de itens que

porventura possam impactar na

morosidade e continuidade do

certame.

Demandante, Diretoria Jurídica e Agente

Contratação/Pregoeiro.

Risco 03 - Dificuldade na formação do preço de referência para a

contratação

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta (x) Não se aplica

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta (x) Não se aplica

Dano

Atraso na licitação e não atendimento à demanda no prazo necessário, podendo

ocasionar a morosidade na realização do procedimento licitatório.

Ação Preventiva Responsável

Utilização de todos os parâmetros

definidos nas legislações

correlatas a matéria.

Área técnica responsável pela elaboração da

pesquisa mercadológica.

Ação de Contingência Responsável

Comunicação à Diretoria Jurídica

da quanto a eventual entrave

enfrentado, a fim de verificar

possíveis inconsistências no Edital

e seus Anexos e verificação

de estratégias paralelas a fim de

possibilitar a conclusão de tal

fase.

Área técnica responsável pela elaboração da

pesquisa mercadológica, Demandante, Diretoria

Jurídica e Agente Contratação/Pregoeiro.
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DESPACHO

À: Comissão de Planejamento das Contratações - CPC.

Conforme recomendações, segue documentos acertados para análise e aprovação.

Atenciosamente.

ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO
Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria Nº 1.454/2024

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: cacd029f-e1f7-40b7-b109-da7848fa63f4
DESPACHO - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL Nº 000569/2024
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

1 INFORMAÇÕES GERAIS

1.1. ÁREA REQUISITANTE:

Secretaria Municipal de Assistência Social.

1.2. DATA PREVISTA PARA CONCLUSÃO DO PROCESSO DE

CONTRATAÇÃO:

01/11/2024

1.3. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO:

Prestação de serviços de show artístico musical com apresentação ao vivo

para os usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

(SCFV).

1.4. PRIORIDADE:

A contratação tem grau de prioridade média.

1.5. JUSTIFICATIVA DE PRIORIDADE:

Dar continuidade aos serviços de show musical com apresentação ao vivo

ofertado para os usuários do SCFV.

2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A presente contratação tem como finalidade a realização de um show

musical no SCFV, com o objetivo de oferecer aos idosos uma experiência

cultural rica e significativa. A música, como linguagem universal, possui o

poder de conectar pessoas, despertar emoções e promover a inclusão

social. Ao proporcionar um momento de celebração e interação, este evento

contribui para:

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 91cf158b-f59d-4f53-96bb-5d9458a16f5d
Documentos Nº 000068/2024
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• Melhoria da qualidade de vida: Reduzindo o estresse, aumentando

a autoestima e estimulando a sociabilidade.

• Fortalecimento de vínculos: Promovendo a interação entre os

participantes e criando um senso de comunidade.

• Preservação da memória: Resgatando canções e ritmos que fazem

parte da história de vida dos idosos.

• Promoção da saúde: Estimulando a atividade física e o bem-estar

emocional.

Investir em atividades culturais para a terceira idade é demonstrar respeito

e valorização por essa etapa da vida, contribuindo para uma sociedade mais

justa e inclusiva.

3 SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS

Prestação de serviços de show artístico musical com apresentação ao vivo

para os usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

(SCFV) (Valor estimado da contratação: R$ 25.833,25 (vinte e cinco mil,

oitocentos e trinta e três reais e vinte e cinco centavos).

Item Descrição
Unid.

medida
Quant.

Valor

unitário
Valor total

1

Prestação de serviços de show

artístico musical com apresentação

ao vivo.

serviço 25 R$1.033,33 R$ 25.833,25

4 RESPONSÁVEIS PELA CONTRATAÇÃO

O responsáveis por impulsionar o processo de contratação foram a

Secretária Municipal de Assistência Social ENYNADE DE OLIVEIRA

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 91cf158b-f59d-4f53-96bb-5d9458a16f5d
Documentos Nº 000068/2024

Pág. 55

004229/2024



BOTELHO BALDOTTO, Portaria n.º 1.454/2024 e a servidora Vickthorine

Vivianeh Rosa, cargo de auxiliar administrativo, matrícula nº 06492.

5 ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO

A fiscalização da contratação será exercida pela Servidora Vickthorine

Vivianeh Rosa, cargo de Auxiliar Administrativo, matrícula nº 06492,

sendo o seu substituto, nas ausências e nos impedimentos eventuais e

regulamentares, a Servidora Marta Aparecida de Paula, matrícula n°

006839, Diretora de Departamento.

O Gestor do contrato será o Secretária Municipal de Assistência Social.

Itarana/ES, 20 de setembro de 2024.

VICKTHORINE VIVIANEH ROSA
Auxiliar Administrativo
Matrícula: 006492

ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO
Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n.º 1.454/2024

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 91cf158b-f59d-4f53-96bb-5d9458a16f5d
Documentos Nº 000068/2024
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Prestação de serviços de Show Artístico Musical com apresentação ao vivo
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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Art. 18, § 1º, I, da Lei n. 14.133/2021

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) é um

componente da Proteção Social Básica do SUAS, conforme a Lei n°

12.435/2011, e está vinculado ao Centro de Referência em Assistência

Social (CRAS). Ele complementa o Serviço de Proteção e Atendimento

Integral à Família (PAIF) e o Serviço de Proteção e Atendimento

Especializado às Famílias e Indivíduos (PAEFI). Este serviço é oferecido de

forma contínua e ininterrupta.

De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (MDS,

2009; 2014), o SCFV pode atender: [...] Adultos de 30 a 59 anos (Resolução

CNAS n° 13/2014); Idosos a partir de 60 anos.

As ações do SCFV são planejadas para fortalecer os vínculos familiares e

comunitários por meio de intervenções sociais que criam situações

desafiadoras e estimulantes, orientando os usuários na reconstrução de

suas histórias e vivências, tanto individuais quanto coletivas. O objetivo é

desenvolver o sentimento de pertencimento e identidade, fortalecer as

relações familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária.

O SCFV possui um caráter preventivo e proativo, baseado na defesa e

afirmação dos direitos, além do desenvolvimento de capacidades e

potencialidades, buscando alternativas emancipatórias para enfrentar a

vulnerabilidade social.

Nesse contexto, é de suma importância a realização de Oficinas de Forró

para os idosos, pois essas atividades resgatam aspectos culturais regionais

e promovem uma visão de envelhecimento ativo e saudável.

Por fim, decidimos não classificar este processo como inexigível, uma vez
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que há disponibilidade de profissionais no mercado que oferecem serviços

semelhantes. A competição é viável e pode assegurar a melhor proposta

em termos de custo e qualidade, visto que não existem características

únicas ou exclusivas que restrinjam a consideração de outros artistas.

O levantamento de mercado revelou a existência de várias empresas

especializadas que podem atender às necessidades do SCFV para a Pessoa

Idosa. Portanto, sugerimos a realização de outro processo em vez de

considerá-lo inexigível.

2. ALINHAMENTO ENTRE COMPRA/CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO

Art. 18, § 1º, II, da Lei n. 14.133/2021

O Município de Itarana/ES não possui elaborado Plano de Contratações

Anual (PCA). Porém está sendo realizado a construção do Plano de

Contratações Anual (PCA), para o exercício de 2025.

Mesmo não possuindo o Plano de Contratações Anual (PCA), o objeto

pretendido está previsto no Plano Anual de Contatações do Município de

Itarana, estando assim alinhado com o planejamento da Secretaria

Municipal de Assistência Social.

Para melhor construção do Plano de Contratações Anual (PCA) para o

exercício de 2025, há necessidade de pesquisa de contratações realizadas

em ano anteriores, bem como análise das novas contratações que serão

realizadas no ano de 2024, pela égide da Lei 14.133/2021.

Com o advento da nova Lei de Licitações, Lei Federal n.º 14.133, de

01.04.2021, que veio para substituir a atual Lei de Licitações (8.666/1993),

a Lei do Pregão (10.520/2002) e a Lei do RDC (12.462/2011, arts. 1º a 47-

A), ocorreram diversas mudanças significativas para o processo licitatório

realizado pela gestão pública.
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Assim, em atendimento ao Decreto Municipal Nº 2011, de 15/01/2024, será

realizado procedimento de compra, com base em licitações anteriores do

mesmo objeto, até que seja criado o catálogo eletrônico de padronização

de compras e serviços, utilizando as especificações do CATMAT e CATSER,

do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do

Governo Federal e, espera que, para as contratações a partir do ano de

2025, já tenha alinhamento ao Plano de Contratações Anual (PCA).

3. DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO

Art. 18, § 1º, III, da Lei n. 14.133/2021

Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que estabelece normas gerais de

licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas,

autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios;

Decreto Municipal Nº 2011, de 15/01/2024, que regulamenta a Lei nº

14.133 de 01 de abril de 2021 no âmbito da Administração Pública

Municipal direta, autárquica e fundacional do Município de Itarana/ES;

A empresa deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica,

fiscal, técnica e econômico-financeira, previstos na Lei nº 14.133/2021 e

atender o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal,

devendo ainda considerar os seguintes requisitos básicos.

O presente estudo preliminar tem por objetivo a contratação de Empresa

ou Pessoa Física especializada na prestação dos serviços de Show Artístico

Musical com apresentação ao Vivo, composto de profissionais qualificados

como vocalista, sanfoneiro e tecladista e instrumentos adequados como

pelo menos teclado, sanfona/concertina e equipamentos de som

necessários para que a Secretaria Municipal de Assistência Social possa

realizar através do SCFV o Forró da Terceira Idade.
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Por isso desenvolvemos este estudo preliminar dentre esta solicitação para

que seja feito no ano de 2024 esta contratação. O contrato oriundo deste

processo licitatório terá vigência a partir de sua assinatura até o ano

conseguinte de 2025.

Sendo que é reservado ao município o direito, a bem de interesse público

de qualquer momento, no período de vigência contratual, mediante

comunicação prévia, rescindir unilateralmente o presente, sem que caiba

ao contratado qualquer direito de indenização.

O objeto desta contratação será realizado 02 (duas) vezes ao mês no

Centro Público de Convivência, situado na Rua Martinho Máximo Scardua,

com horário de 16h às 20h, com direito direito a um intervalo para o

descanso de 10 (dez) minutos.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Art. 18, § 1º, IV, da Lei n. 14.133/2021

De acordo com os quantitativos registrados no processo licitatório de
2023,
verifica-se que:

ANO QUANTIDADE SOLICITADA Quantidade Executada

2023 35 20

Diante disso, tem-se os seguintes quantitativos estimados:

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT

01

Show Artístico Musical com apresentação ao Vivo,

composto de profissionais qualificados como

vocalista, sanfoneiro e tecladista e instrumentos

adequados como pelo menos teclado,

sanfona/concertina.

A empresa deverá fornecer todos os equipamentos

serviços 25
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de som necessários para a realização do show de

acordo com estilo musical, no caso deste, voltado

para o Forró, atendendo ao público da pessoa

idosa.

Cada show será realizado 02 (duas) vez por mês e

deverá ter duração mínima de 4 horas, com

intervalo de 10 (dez) minutos para descanso,

mediante a necessidade, conforme cronograma

mensal informado pela contratante.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Art. 18, § 1º, V, da Lei n. 14.133/2021

Um levantamento de mercado, no contexto de uma prefeitura, visa mapear

e analisar as opções disponíveis para atender a necessidades específicas da

administração pública.

Este estudo envolve a pesquisa de fornecedores e serviços que a prefeitura

pretende contratar, como obras, manutenção, tecnologia e, neste caso,

serviços de show artístico musical.

O levantamento é fundamental para identificar as melhores escolhas,

considerando os meios mais adequados e vantajosos.

Os principais objetivos desse levantamento incluem:

• Identificação de Fornecedores

• Análise de Preços, Qualidade e Capacitação

• Condições de Contratação

• Inovação e Tecnologia

Esse processo é essencial para que a prefeitura tome decisões embasadas,

garantindo transparência, eficiência e o melhor uso dos recursos públicos.

➢ OPÇÕES DE SERVIÇOS:
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1. Bandas Locais

- Pontos Positivos: Custos geralmente mais baixos; apoio à cultura local

e artistas da região e flexibilidade nas negociações.

- Pontos Negativos: Variedade de qualidade; é necessário um cuidado

maior na seleção e pode faltar experiência em grandes eventos.

2. Artistas Solo (Músicos Independentes)

- Pontos Positivos: Mais fácil de agendar e geralmente mais acessíveis e

estilos variados, dependendo do artista.

- Pontos Negativos: Menos impacto visual em comparação a uma banda

e dependência de equipamento próprio, o que pode gerar custos adicionais.

3. Empresas de Produção de Eventos

- Pontos Positivos: Profissionalismo e experiência na gestão de eventos e

oferecem pacotes completos, incluindo som, luz e logística.

- Pontos Negativos: Custos mais elevados em comparação a bandas ou

artistas solo e pode haver menos flexibilidade em termos de personalização

do show.

4. Grupos de Dança e Teatro

- Pontos Positivos: Apresentações dinâmicas que atraem a atenção do

público e possibilidade de unir música com performances visuais.

- Pontos Negativos: Necessidade de maior espaço e infraestrutura e

custos podem variar bastante dependendo do grupo.

5. Artistas Reconhecidos (Nacionais ou Regionais)

- Pontos Positivos: Alta atratividade e garantia de público e visibilidade

para o evento e para a Secretaria de Assistência Social.

- Pontos Negativos: Custos extremamente elevados e disponibilidade
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muitas vezes limitada, exigindo planejamento antecipado.

✓ MELHOR OPÇÃO:

Recomendação: Bandas Locais

Após análise, a melhor opção para atender à Secretaria de Assistência

Social é a contratação de bandas locais. Essa escolha oferece um equilíbrio

entre custo e qualidade, permitindo a valorização da cultura local e a

promoção de artistas da região.

Além disso, a flexibilidade na negociação e a possibilidade de personalizar

a apresentação conforme as necessidades específicas do evento são

vantagens significativas. Deste modo, o processo licitatório promove a

competição entre fornecedores de serviços recreativos, resultando em

propostas mais vantajosas, tanto em termos de custo quanto de qualidade

das atividades oferecidas, conforme o solicitado. Veja:

• Critérios Técnicos: A definição de critérios técnicos nos instrumentos

de contratações iniciais permite a seleção de prestadores de serviços

com expertise comprovada em recreação, assegurando que as

atividades atendam aos padrões desejados.

• Transparência: A licitação garante que a contratação de serviços de

recreação seja feita de forma transparente, permitindo que o público

e os interessados acompanhem todas as etapas do processo, desde a

publicação do edital até a seleção do fornecedor.

• Contratação Direta: Quando o valor não ultrapassa a margem

permitida, é realizada a contratação direta, que pode ser concluída

mais rapidamente do que a licitação eletrônica, permitindo à

prefeitura agilizar a contratação de serviços de recreação e iniciar as

atividades de forma mais célere.
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• Conformidade Legal: O uso do procedimento licitatório assegura que

a contratação de serviços de recreação esteja em conformidade com

a legislação vigente, evitando problemas legais e garantindo que

todos os processos estejam dentro das normas estabelecidas.

6. ESTIMATIVA DO VALOR
Art. 18, § 1º, VI, da Lei n. 14.133/2021

Para fins de elaboração do cálculo do valor estimado foi realizado

levantamento de preços no mercado. (documento apenso ao ETP).

Essa estimativa de preços preliminar visa à análise de sua viabilidade. A

pesquisa de preços mercadológica será realizada pelo Setor de Compras,

com vistas ao ajuste do preço, que serão disponibilizados para efeito de

classificação e contratação.

Com base do Mapa de Apuração preliminar, apresentamos por meio da

tabela abaixo, o preço médio estimativo do serviço pretendido na presente

licitação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT

PATRICIA
LUZIA

DEMUNER
ZANON

ALBIANO
COSTA
NEGRINI

DEVIDIO
CORRÊA DE
ALMEIDA

01

Show Artístico
Musical com
apresentação ao
Vivo

serviços 25 R$950,00 R$1.050,00 R$1.100,00

VALOR MÉDIO R$1.033,33

Considerando a pesquisa realizada, apresentamos o valor da média:

R$950,00 + R$1.050,00 + R$1.100,00 = R$ 3.100,00 / 3 = 1.033,33

03

Assim, o custo unitário estimado para a realização do serviço é de R$

1.033,33 (mil, trinta e três reais e trinta e três centavos), resultando em

um valor total de R$ 25.833,25 (vinte e cinco mil, oitocentos e trinta e três

reais e vinte e cinco centavos). Esses valores foram calculados com base

no quantitativo de serviços e na média dos preços obtidos na pesquisa
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prévia realizada.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Art. 18, § 1º, VII, da Lei n. 14.133/2021

A solução proposta é a contratação Show Artístico Musical com

apresentação ao Vivo, composto de profissionais qualificados como

vocalista, sanfoneiro e tecladista e instrumentos adequados como pelo

menos teclado, sanfona/concertina, de acordo com o estilo musical, no caso

deste, voltado o Forró, que irá atender os encontros quinzenais no Serviço

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos em atendimento ao público

idoso.

A partir desse Estudo, constatou-se que a melhor solução é a contratação

de uma empresa especializada através do Sistema de Registro de

Preços, mostrando-se assim mais vantajosa devido a praticidade, de modo

que a responsabilidade integral ficará a cargo da empresa referente a todos

os eventos realizados pelo município, na qual irá gerir os atos pertinentes

a isto, como transporte dos equipamentos até o evento e manutenção dos

mesmo, deixando de gerar custos subsidiários para a prefeitura. O

procedimento licitatório adequado é o pregão eletrônico.

O Sistema de Registro de Preços traz algumas vantagens para

Administração Pública como:

a) Maior agilidade nas contratações;

b) Redução da quantidade de licitações;

c) Redução de custos com armazenamento e controle de

estoque;

d) Possibilidade de utilização da ata por outros órgãos

públicos;

e) Menores preços pelo efeito da economia de escala.

Sugere-se que o prazo de validade da ata de registro de preços seja de
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12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período uma única

vez, sendo reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a

acumulação de quantitativos entre os períodos.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO

Art. 18, § 1º, VIII, da Lei n. 14.133/2021

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações

atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e

economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo

art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnica,

o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da

redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a

ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado a

presente contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria

perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, sendo

executada por uma única empresa

9. RESULTADOS PRETENDIDOS

Art. 18, § 1º, IX, da Lei n. 14.133/2021

Pretende-se com esta contratação, atingir os seguintes resultados:

a) Proporcionar a valorização e celebração cultural, promovendo bem-estar

emocional e momentos de alegria para os idosos, fortalecer vínculos sociais,

e estimular a memória através de músicas significativas. Além disso, buscar

apoiar o desenvolvimento cultural local e garantir uma experiência

memorável com alta qualidade de organização e apresentação;
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b) Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da

proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município;

c) Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os

licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar contratação com

sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento

na execução do contrato.

d) Receber o objeto do presente Estudo Técnico preliminar com a melhor

qualidade possível, na quantidade correta e dentro do prazo desejado, para

garantir a qualidade na execução das tarefas do serviço público municipal.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Art. 18, § 1º, X, da Lei n. 14.133/2021

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências

prévias no âmbito da Administração.

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que

outras etapas sejam concluídas, quais sejam:

a) elaboração de minuta do edital;

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de

contratação (conforme o caso);

d) elaboração de minuta do contrato;

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos

constantes no parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;

g) publicação e divulgação do edital e anexos;

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso

aplicável;

i) realização do certame, com suas respectivas etapas;

j) realização de empenho; e
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k) assinatura e publicação da ARP e/ou contrato.

A Secretaria de Assistência Social indicará servidores para atuarem como

fiscal de contrato.

11. COMPRA/CONTRATAÇÃO CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTE

Art. 18, § 1º, XI, da Lei n. 14.133/2021

Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem

interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

A Secretaria oferece espaço adequado para a realização do show artístico,

sendo assim não necessário contratação correlata e/ ou interdependente.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Art. 18, § 1º, XII, da Lei n. 14.133/2021

Mesmo um show artístico de pequeno porte pode ter impactos ambientais

significativos. Aqui estão os principais:

1. Consumo de energia: Equipamentos de som, iluminação e, em

alguns casos, telões ou projeções consomem bastante eletricidade,

especialmente se houver má gestão ou uso de fontes não renováveis.

2. Emissões de CO₂: O deslocamento do público, da equipe e dos

artistas até o local do evento gera emissões de gases de efeito estufa,

principalmente se forem utilizados veículos particulares ou transporte

aéreo.

3. Geração de resíduos: Shows geram resíduos sólidos, como copos

descartáveis, garrafas plásticas, embalagens de alimentos e

panfletos. A falta de coleta seletiva pode agravar esse problema.

4. Poluição sonora: O som alto pode afetar a fauna e a qualidade de

vida dos moradores locais, se o show for realizado em áreas urbanas

ou próximas a ambientes naturais.
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5. Uso de água: O consumo de água para hidratação do público,

limpeza do local e, em alguns casos, para necessidades técnicas do

evento, como resfriamento de equipamentos, pode ser significativo.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Art. 18, § 1º, XIII, da Lei n. 14.133/2021

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste

Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento

orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a

contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado,

considerando ainda os pontos listados a seguir:

a) A contratação alinha-se às finalidades do Órgão e é viável do ponto

de vista ambiental, econômico estratégico conforme demonstra este

estudo;

b) Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente

levantados e analisados, inclusive o tempo esperado para que a

solução esteja disponível para o órgão;

c) As quantidades sugeridas para contratação estão coerentes com a

demanda prevista;

d) No mercado existe a solução proposta e essa solução é viável;

e) As estimativas preliminares dos itens a serem contratados foram

feitas e estão documentadas adequadamente nesse Estudo.

14. DO MAPA DE RISCO

Art. 18, X da Lei n. 14.133/2021

14.1. Assim como toda contratação, vislumbram-se alguns riscos em curso

da pretensa contratação. Não se incluem, neste mapa de riscos, aqueles
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voltados à gestão do contrato e execução dos serviços, mas apenas os que

tangiam ao processo que permeia até a formalização da contratação.

FASE DE ANÁLISE:

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor.

Risco 01 - Não haver disponibilidade orçamentária

Probabilidade: (x) Baixa ( ) Média ( ) Alta ( ) Não se aplica

Impacto: (x) Baixa ( ) Média ( ) Alta ( ) Não se aplica

Dano

Não havendo disponibilidade orçamentária, poderá ser feita a revisão orçamentária ou

a suplementação orçamentária para os recursos.

Ação Preventiva Responsável

Verificar a existência de dotação

orçamentária capaz de suportar a

despesa proposta.

Ordenador de Despesas.

Ação de Contingência Responsável

Buscar remanejamento de valores

previstos no orçamento anual,

juntamente com revisão da necessidade

imediata do item demandado.

Ordenador de Despesas.

Risco 02 - Atraso na conclusão da licitação

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta ( ) Não se aplica

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta ( ) Não se aplica

Dano

O não atendimento à demanda no prazo necessário pode ocasionar a não realização do

serviço ou um procedimento indenizatório, ou seja, busca receber uma compensação

financeira por danos sofridos.

Ação Preventiva Responsável

Rever todas as cláusulas dos

Instrumentos a fim de reduzir a

possibilidade de eventuais impugnações

e demais instrumentos que possam até

Demandante, Diretoria Jurídica e Agente

Contratação/Pregoeiro.
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causar a paralisação do procedimento

licitatório.

Ação de Contingência Responsável

Supressão de itens que porventura

possam impactar na morosidade e

continuidade do certame.

Demandante, Diretoria Jurídica e Agente

Contratação/Pregoeiro.

Risco 03 - Dificuldade na formação do preço de referência para a contratação

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta (x) Não se aplica

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( ) Alta (x) Não se aplica

Dano

Atraso na licitação e não atendimento à demanda no prazo necessário, podendo

ocasionar a morosidade na realização do procedimento licitatório.

Ação Preventiva Responsável

Utilização de todos os parâmetros

definidos nas legislações correlatas a

matéria.

Área técnica responsável pela elaboração da

pesquisa mercadológica.

Ação de Contingência Responsável

Comunicação à Diretoria Jurídica da

quanto a eventual entrave enfrentado, a

fim de verificar possíveis inconsistências

no Edital e seus Anexos e verificação de

estratégias paralelas a fim de

possibilitar a conclusão de tal fase.

Área técnica responsável pela elaboração da

pesquisa mercadológica, Demandante,

Diretoria Jurídica e Agente

Contratação/Pregoeiro.

15. DA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

15.1 - Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020,

detalhamos informativo dos atos de responsabilidades pela elaboração

deste instrumento, como segue:

I - Elaboração de especificação: Vickthorine Vivianeh Rosa - Matrícula:

006492.
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II - Elaboração de quantitativo: Vickthorine Vivianeh Rosa - Matrícula:

006492.

III - Elaboração de Estudo Técnico Preliminar: Vickthorine Vivianeh

Rosa - Matrícula: 006492.

IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do estudo técnico

preliminar: Enyande de Oliveira Botelho Baldotto – Matrícula: 003368

Itarana/ES, 20 de setembro de 2024.

VICKTHORINE VIVIANEH ROSA
Auxiliar Administrativo
Matrícula: 006492

ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO
Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria Nº 1.454/2024
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “a” da Lei nº 14.133/2021

1.1 O presente Termo de Referência prevê a Contratação de Prestação de

serviços de show artístico musical com apresentação ao vivo para os usuários

do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).

1.2 A execução do objeto será de acordo com as especificações na descrição

dos serviços.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “b” da Lei nº 14.133/2021

2.1 O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), é um serviço

da Proteção Social Básica do SUAS (Lei n°12.435/2011) referenciado ao Centro

de Referência em Assistência Social (CRAS) e complementar ao Serviço de

Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF ou pelo Serviço de Proteção e

Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos – PAEFI. É ofertado de modo

contínuo e ininterrupto.

2.2 De acordo com a tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (MDS

2009; 2014) o SCFV pode ser ofertado para: (...) • Adultos de 30 a 59 anos

(Resolução CNAS n°13/2014) e • idosos a partir de 60 anos.

2.3 Todas as ações do SCFV são planejadas com a finalidade de fortalecer os

vínculos familiares e comunitários por meio de intervenções sociais, criando

situações desafiadoras e estimulantes, orientando os usuários na reconstrução

de suas histórias e vivências individuais e coletivas.

2.4 Desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos

familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter

preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no
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desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de

alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social.

2.5 Sendo assim, cumpre-se dizer que é de suma importância a realização de

Oficina de Forró para os idosos, uma vez que resgata os aspectos culturais

regionais, e congrega uma visão de velhice ativa e saudável.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “c” da Lei nº 14.133/2021

3.1 Em avaliação junto aos usuários da Política de Assistência Social quanto aos

serviços e programas prestados pela Secretaria Municipal de Assistência Social,

emerge a demanda de continuidade da oferta de Prestação de Serviços de Show

Artístico Musical para as pessoas idosas que frequentam no Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Dessa forma, o planejamento

da SEMAS considera as demandas apresentadas pelo público atendido para uma

oferta qualificada e eficiente.

3.2 Desta forma as oficinas socioassitenciais contribuem como um instrumento

de socialização e inclusão para que os objetivos preconizados acima do SCFV

sejam alcançados, por isso da importância de ofertar oficinas atrativas de

interesse do público para que garantam a participação e permanência no SCFV.

3.3 A partir desse Estudo, constatou-se que a melhor solução é a futura

prestação de serviço, através de firmamento de Ata de Registro de Preços, diante

da imprevisibilidade da demandante em adquirir os serviços elencadas nesse

instrumento, mostrando-se mais vantajosa devido a praticidade, de modo que a

responsabilidade integral ficará a cargo das empresas, de executar o serviço,

deixando de gerar custas subsidiárias para a prefeitura.

3.4. Assim, a solução proposta é Ata para Registro de Preços para contratações

futuras do objeto, visando produzir um serviço com mais eficiência e eficácia no

município.
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3.5. O sistema de Registro de Preços traz algumas vantagens para Administração

Pública como:

a) Maior agilidade nas contratações;

b) Redução da quantidade de licitações;

c) Redução de custos com armazenamento e controle de estoque;

d) Possibilidade de utilização da ata por outros órgãos públicos;

e) Menores preços pelo efeito da economia de escala.

3.6. Ressalta-se que, o prazo de validade da ata de registro de preços seja de

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período uma única vez,

sendo reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de

quantitativos entre os períodos conforme limites e condições previstos no

Art.193 do Decreto Municipal Nº 2011, de 15/01/2024, bem como poderá haver

uma vantagem econômica vislumbrada por prazo maior, assim espera-se ser

mais vantajoso para o Município de Itarana/ES.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “d” da Lei nº 14.133/2021

4.1 Apresentar currículo artístico, no qual comprove a experiência e eventual

formação específica, demonstrando estar apto a desenvolver atividade de

atuação proposta, e documentos comprobatórios de experiência.

4.2 O objeto desta contratação é considerado “comuns”, pois enquadram-se na

classificação presentes na Lei 14.133/2021 que assim dispõem: “Consideram-se

bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo

edital, por meio de especificações usuais no mercado.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.3 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território

nacional;

8.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor

Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.7 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

8.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
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Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz

8.9 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS);

8.14 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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8.15 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.16 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em

cujo exercício contrata ou concorre;

8.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital]

ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.19 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua

participação na licitação, ou de sociedade simples;

8.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor.

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

4.14.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, haja vista que trata-se de Sistema de

Registro de Preços em que a Autorização de Fornecimento substituirá o termo

contratual e a prestação serviço será imediata não gerando nenhuma obrigação

futura entre as partes.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “e” da Lei nº 14.133/2021

5.1 Contratação de Serviço de Show Artístico Musical em atendimento ao Serviço

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV para Pessoa Idosa.

5.2 A prestação do serviço incluirá apresentações de música ao vivo, com foco

em oficinas de forró. As apresentações deverão contar com uma equipe

composta por: Vocalista, Sanfoneiro e Tecladista.

5.3 Os músicos deverão utilizar instrumentos adequados, como teclado e

sanfona/concertina.

5.4 As apresentações ocorrerão no Centro Público de Convivência “Maria de

Lurdes de Castro De Martin”, situado na Rua Martinho Máximo Scardua, s/n,

Centro, Itarana/ES (ao lado da Maçonaria).

5.5 As atividades estão previstas para ocorrerem duas vezes ao mês, totalizando

25 apresentações durante o período de 12 meses. A frequência poderá ser

ajustada de acordo com o planejamento do SCFV, considerando as necessidades

e demanda.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “f” da Lei nº 14.133/2021

6.1 O objetivo é estabelecer diretrizes para a Gestão do Contrato de Prestação

de Serviço de Show Artístico Musical, assegurando a execução adequada das

atividades contratadas e a transparência nos processos.

6.2 A gestão do contrato será realizada por um servidor designado, que atuará

como Gestor do Contrato, responsável por acompanhar a execução do serviço,

garantir o cumprimento das cláusulas contratuais e manter comunicação com o

contratado.
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6.3 O gestor do contrato deverá realizar visitas periódicas ao local das

apresentações para verificar a qualidade do serviço prestado e a conformidade

com as especificações do Termo de Referência.

6.4. Para a fiscalização teremos a figura do Fiscal Administrativo, cujas

atribuições estão descritas na Instrução Normativa SCL nº 06/2015.

6.4.1. Como representante da Administração responsável pelo

acompanhamento e fiscalização, indicamos como Fiscal Administrativo a

Servidora Vickthorine Vivianeh Rosa, cargo de Auxiliar Administrativo,

matrícula nº 006492, sendo o seu substituto, nas ausências e nos

impedimentos eventuais e regulamentares, a Servidora Marta Aparecida de

Paula, cargo de Diretora de Departamento, matrícula 006839.

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “g” da Lei nº 14.133/2021

7.1. O pagamento será efetuado após execução dos serviços mediante a emissão

da nota fiscal que deverá ser entregue à Secretaria requerente, juntamente com

os documentos de regularidades fiscais e tributárias exigidas no procedimento

de contratação. Estes documentos depois de conferidos e revisados, serão

encaminhados para pagamento;

7.1.1. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 20 (vinte) dias

corridos, contado do ateste definitivo da execução dos serviços e da

apresentação do documento fiscal correspondente.

7.1.2. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos

seguintes termos:

 =  * 0,33 * ND

100
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Onde:

VM = Valor da Multa Financeira;

VF = Valor da Nota Fiscal;

ND = Número de dias em atraso.

7.2. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra

circunstância impeditiva, o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa

CONTRATADA para correção, sendo que o recebimento definitivo será suspenso,

ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data

de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido;

7.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social

apresentados quando na proposta, assim como, o número da contratação, o (s)

objeto (s), os valores unitários e totais;

7.4. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto

deverá ser comunicado ao Município de Itarana/ES, mediante documentação

própria, para apreciação da autoridade competente.

7.5. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as mesmas

condições relativas à proposta de preço e a habilitação;

7.6. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito,

preferencialmente, por Ordem Bancária.

7.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a

ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no

contrato;

7.8. É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das

condições estabelecidas neste contrato.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Art. 6º, inciso XXIII, letra “h” da Lei nº 14.133/2021
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8.1 O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de PREGÃO, sob

a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO POR ITEM;

8.2. O Município de Itarana poderá promover diligências para averiguar a

veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso

julgue necessário, estando sujeita à inabilitação a licitante que apresentar

documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão,

além de incorrer nas sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “i” da Lei nº 14.133/2021

9.1. O Setor de Compras realizará pesquisa de preços, nos termos da Lei Federal

n° 14.133/2024 e Decreto Municipal nº 2011/2024, levando em conta as

informações contidas nesse Termo de Referência e o valor máximo aceitável para

o futuro registro de preços será disponibilizado no anexo do edital.

9.2. Elaborado o mapa comparativo de preços pelo Setor de Compras, se o valor

encontrado for bem superior ao estimado no Estudo Técnico Preliminar, para fins

de reserva orçamentária, o processo deverá ser retornado para a área técnica

demandante do objeto para a devida análise crítica do resultado do preço

estimado encontrado, diferente do mapa comparativo de preços, este deverá ser

reparado conforme a sua análise crítica. (Artigo 48 do Decreto Municipal nº

2011/2024).

9.3. Após o recebimento e julgamento das cotações, o Setor de Compras,

procederá com o cadastro da despesa no controle de compras diretas

remetendo, após, o processo à SEMAF para informar sobre a existência ou não

de dotação orçamentária e correspondente saldo orçamentário, bem como a

devida ciência do Registro de Preços ao Órgão Gerenciador. 
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10 . ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 6º, inciso XXIII, letra “j” da Lei nº 14.133/2021

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos:

Órgão: 070001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Unidade Orçamentária: 07001 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL

Função: 08 – ASSISTÊNCIA SOCIAL

Subfunção: 243 – ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Programa: 0009 – GESTÃO DAS POLÍTICAS DE AÇÕES SOCIASI

Projeto/Atividade: 2.040 MANUT. DAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (PROT. SOCIAL BÁSICA)

Elemento de Despesa: 33903900000- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –

PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recurso: 166000009999 – TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO

FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FNAS

Ficha: 173

Subelemento: 33903990000

11 . ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

Art. 40, inciso V, § 1º, I da Lei nº 14.133/2021

11.1 Especificações técnicas e quantidade do objeto a ser contratado:

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO CATMAT

01 25 Serviços

Show Artístico Musical com apresentação ao

vivo, composto de profissionais qualificados

como vocalista, sanfoneiro e tecladista e

instrumentos adequados como pelo menos

teclado, sanfona/concertina.

12610
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A empresa deverá fornecer todos os

equipamentos de som necessários para a

realização do show de acordo com estilo musical,

no caso deste, voltado para o Forró, atendendo

ao público da pessoa idosa.

Cada show será realizado 02 (duas) vezes por

mês e deverá ter duração mínima de 4 horas,

com intervalo de 10 (dez) minutos para

descanso, mediante a necessidade, conforme

cronograma mensal informado pela contratante.

11.2 Será licitado Serviço de Show Artístico Musical com apresentação ao Vivo,

composto de profissionais qualificados como vocalista, sanfoneiro e tecladista e

instrumentos adequados como pelo menos teclado, sanfona/concertina que

executem Oficina de Forró a serem desenvolvidos no município na proporção de

02 (duas) vezes ao mês pelo período de 12 (doze) meses.

12. DOS LOCAIS DE ENTREGA

Art. 40, inciso V, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021

12.1 As apresentações do show artístico musical deverão ser realizadas no

Centro Público de Convivência “Maria de Lurdes de Castro De Martin”, situado à

Rua Martinho Máximo Scardua, s/n, Centro, Itarana/ES (ao lado da Maçonaria).

12.2 As atividades estão previstas para acontecerem às Quintas-feiras, com

início às 16h00min e término às 20h00min, de acordo com a programação do

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos.

12.3 O contratado deve chegar ao local com antecedência mínima de 30 minutos

para montagem dos equipamentos e testes de som.
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12.4 O espaço deve estar preparado para receber o público, com condições

adequadas para a realização das atividades.

12.5 É de responsabilidade do contratado garantir que todos os equipamentos e

materiais necessários para as apresentações sejam entregues e montados no

local, conforme as especificações acordadas.

13. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA

Art. 40, inciso V, § 1º, III da Lei nº 14.133/2021

x.x - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

x.x - A garantia de execução é independente de eventual garantia da prestação

de serviço prevista especificamente neste Termo de Referência.

14. DOS PRAZOS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

14.1 As apresentações do show artístico musical deverão ocorrer conforme o

cronograma acordado entre o contratado e o gestor do contrato, respeitando a

periodicidade de frequência e as datas das apresentações nas quais serão

definidas mensalmente, considerando o planejamento do Serviço de Convivência

e Fortalecimento de Vínculos.

14.2 O recebimento das apresentações será realizado com base nos critérios de

Qualidade: As apresentações devem atender aos padrões de qualidade

acordados, garantindo a satisfação dos participantes e a execução correta das

oficinas de forró; Pontualidade: O contratado deve iniciar as apresentações nos

horários previamente estabelecidos, com uma tolerância máxima de 10 minutos

e Documentação: O contratado deverá apresentar relatórios mensais

detalhando as atividades realizadas, incluindo o número de participantes e

avaliações qualitativas.

14.3 O gestor do contrato poderá realizar a fiscalização das atividades, por meio

de visitas durante as apresentações e coleta de feedback dos participantes.
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14.4 Após a verificação do cumprimento dos critérios, o gestor realizará o aceite

formal das apresentações.

15. DAS SANÇÕES

15.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que

cometer

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais

sejam:

15.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

15.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justificado;

15.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do

contrato;

15.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

15.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
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15.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,

mesmo após o encerramento da fase de lances.

15.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

15.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013.

15.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Termo de Referência, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, com base no do valor do

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 15.1

deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na

hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.7 e até

20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 15.1.8 a

15.1.12;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à

CONTRATADA;

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades

definidas nos itens “c” e “d” abaixo:
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

03 (três) anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste Termo de

Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e

máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.12, deste Termo

de Referência.

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

15.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

15.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

15.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

15.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente.

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no

Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções

Administrativas.
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16. DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS

a) As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em

obediências

as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 15.709/2018 (LGPD), visando

dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam

identificá-las ou torna-las identificáveis;

b) O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula,

se dará por meio da assinatura deste Contrato;

c) O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins

necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato sem a possibilidade de

tratamento futuro incompatível com a finalidade;

d) O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais

sejam compartilhados pelo CONTRATANTE com Autoridades públicas,

administrativas e judiciais, que, no exercício de sua competência, exijam

informações, mesmo que não haja ordem ou citação executiva ou judicial para

esse efeito, para os seguintes fins:

i. Colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de direitos

de propriedade intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer

atividade ou circunstância que possa gerar responsabilidade legal para os

Correios e/ou aos seus usuários;

ii. Resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da justiça, o

reconhecimento, exercício ou defesa de um direito em um processo judicial ou

administrativo e/ou a resolução de disputas; e

iii. Cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou

algum mandato de autoridade competente devidamente fundamentado e

motivado.
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17. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

17.1 - Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020,

detalhamos informativo dos atos de responsabilidades pela elaboração deste

instrumento, como segue:

I - Elaboração de especificação: Vickthorine Vivianeh Rosa - Matrícula:

006492.

II - Elaboração de quantitativo: Vickthorine Vivianeh Rosa - Matrícula:

006492.

III - Elaboração de estudo técnico preliminar: Vickthorine Vivianeh Rosa -

Matrícula: 006492.

IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do estudo técnico

preliminar: Enyande de Oliveira Botelho Baldotto – Portaria nº 1.454/2024.

VICKTHORINE VIVIANEH ROSA
Auxiliar Administrativo
Matrícula: 006492

ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO
Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n.º 1.454/2024
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ANÁLISE TÉCNICA
CPC - COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES

Assunto: Ata Registro De Preços – Compras NÃO Compartilhadas.

DESPACHO

Nos termos do §4º do artigo 4º da Portaria nº 1.422/2024, os documentos

elaborados pela equipe técnica da demandante, deverão ser encaminhadas para

análise e aprovação da Comissão de Planejamento das Contratações.

Vale ressaltar que, os documentos elaborados pela equipe técnica da demandante,

trata-se de demanda específica de alta complexidade, cuja unidade demandante

possui especialidade no objeto, o qual, assim, solicita por compra não

compartilhada com demais órgãos.

Por se tratar de objeto específico para o órgão demandante, os quais documentos

foram elaborados por sua equipe técnica, caberá a Comissão de Planejamento das

Contratações, verificar nos autos do processo, o atendimento mínimo estabelecido

para elaboração de documentos na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto

Municipal nº 2011/2024, não entrando no mérito do estudo do objeto e

viabilidade.

Ressalta-se, também que, os documentos elaborados pela equipe da demandante,

já vem assinado e aprovado pela autoridade do órgão demandante, deverá passar

pelo crivo jurídico e, por fim, a autorização de abertura de compra pela

autorização máxima do Município de Itarana/ES.

Diante de todo exposto acima, passamos análise dos documentos constantes nos

autos do processo:

1) Consta nos autos do Processo Documento de Formalização de Demanda,

devidamente preenchido com os requisitos mínimos para contratação;
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2) Quanto ao Estudo Técnico Preliminar, segue vistas aos requisitos mínimos

para sua elaboração:

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SIM NÃO
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Art. 18, § 1º, I, da Lei n. 14.133/2021 X

ALINHAMENTO ENTRE COMPRA/CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO
Art. 18, § 1º, II, da Lei n. 14.133/2021 X

DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO
Art. 18, § 1º, III, da Lei n. 14.133/2021 X

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Art. 18, § 1º, IV, da Lei n. 14.133/2021 X

LEVANTAMENTO DE MERCADO
Art. 18, § 1º, V, da Lei n. 14.133/2021 X

ESTIMATIVA DO VALOR
Art. 18, § 1º, VI, da Lei n. 14.133/2021 X

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Art. 18, § 1º, VII, da Lei n. 14.133/2021 X

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO
Art. 18, § 1º, VIII, da Lei n. 14.133/2021 X

RESULTADOS PRETENDIDOS
Art. 18, § 1º, IX, da Lei n. 14.133/2021 X

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
Art. 18, § 1º, X, da Lei n. 14.133/2021 X

COMPRA/CONTRATAÇÃO CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTE
Art. 18, § 1º, XI, da Lei n. 14.133/2021 X

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Art. 18, § 1º, XII, da Lei n. 14.133/2021 X

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Art. 18, § 1º, XIII, da Lei n. 14.133/2021 X

DO MAPA DE RISCO
Art. 18, X da Lei n. 14.133/2021 X

OBSERVAÇÕES FINAIS CPC: Sem necessidade de complemento.
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3) Quanto ao Termo de Referência, segue vistas aos requisitos mínimos para

sua elaboração:

TERMO DE REFERÊNCIA SIM NÃO
Art. 6º, inciso XXIII, letra “a” da Lei n. 14.133/2021
Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação. X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “b” da Lei n. 14.133/2021
Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações
sigilosas.

X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “c” da Lei n. 14.133/2021
Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do
objeto.

X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “d” da Lei n. 14.133/2021
Requisitos da contratação. X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “e” da Lei n. 14.133/2021
Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu
encerramento.

X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “f” da Lei n. 14.133/2021
Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade.

X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “g” da Lei n. 14.133/2021
Critérios de medição e de pagamento. X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “h” da Lei n. 14.133/2021
Forma e critérios de seleção do fornecedor. X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “i” da Lei n. 14.133/2021
Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e
classificado.

X

Art. 6º, inciso XXIII, letra “j” da Lei n. 14.133/2021
Adequação orçamentária. X

Art. 40, inciso V, § 1º, I da Lei n. 14.133/2021
Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento,
compatibilidade, durabilidade e segurança.

X
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Art. 40, inciso V, § 1º, II da Lei n. 14.133/2021
Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for o caso.

X

Art. 40, inciso V, § 1º, III da Lei n. 14.133/2021
Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e
assistência técnica, quando for o caso.

X

OBSERVAÇÕES FINAIS CPC: Sem necessidade de complemento.

À frente da análise de atendimento aos requisitos mínimos de preenchimento dos

relatórios constantes nos autos do processo, a Comissão de Planejamento das

Contratações, por unanimidade, conclui que, Não Há Óbice ao Prosseguimento

da Demanda.

Segue processo ao Setor de Compras para realização da pesquisa de preços.

Atenciosamente,

____________________________________________

ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________

BRENO FIOROTTI MAURI

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________

EMANUEL BERGER COAN

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024
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DESPACHO

DE: SETOR DE COMPRAS
PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Prezada secretária de administração e finanças,
Trata-se do processo administrativo encaminhado a este setor de compras, com origem na
Secretaria municipal de assistência social para Contratação de Prestação de Serviços de Show
Artístico Musical com apresentação ao vivo para os Usuários do Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Em atendimento ao Artigo 23 da Lei Nº 14.133, de 1º de abril
de 2021 este setor de compras realizou o levantamento de contratações de outros municípios e
órgãos públicos com o auxílio da plataforma BDS Sistemas, que disponibiliza uma solução para a
elaboração e formação de cestas de preços. Os valores alcançados foram formados através de
consultas a Contratações similares, Portal de compras públicas, Bolsa nacional de compras, CGU
NFE e TCE Paraná;

É importante ressaltar que cada órgão realiza a contratação de acordo com sua necessidade,
sendo assim utilizamos contratações que mais se aproximam do que o município pretende
contratar, mas algumas especificações podem apresentar pequenas variações de acordo com a
especificação solicitada;

A média de preços alcançada através da plataforma BDS Sistemas foi lançada em nome da
Prefeitura Municipal de Itarana, considerando que a plataforma é disponibilizada apenas para teste
e que BDS é nome fantasia da empresa fornecedora;

Conforme indicado no item nº 16 do termo de referência O fornecedor será selecionado por meio
do procedimento de PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO POR ITEM;

Por meio dos valores coletados foram gerados os relatórios de preço médio da proposta de preços
simples e valores médios para reserva orçamentária;

Encaminho a Vossa senhoria o processo contendo os documentos e relatórios citados acima para
vosso conhecimento e análise.

Itarana, 23 de setembro de 2024

_______________________________ _______________________________
Darcieli Viganô Delai Daiyany Meneghel Mauri
Matrícula 006491 Matrícula 004014
Setor de compras Setor de compras

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: ddd066ea-b7ee-414a-8d01-27b73fcdeb3b
Despacho Nº 017049/2024

Pág. 96

004229/2024

Assinado por DAIYANY MENEGHEL MAURI
097.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
23/09/2024 15:59:33

Assinado por DARCIELI VIGANÔ DELAI
140.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
23/09/2024 16:00:16



MA
PA

DE
AP
UR
AÇ
ÃO

DE
PR
EÇ
OS

ID 03
89

63

DA
T
A

23
/0

9/
20

24

OB
J
ET

O

SH
OW

AR
TÍ

ST
IC

O
MU

SI
CA

L

VA
L
OR

TO
T
AL

R
$

28
.8

24
,7

5

IT
EM

PR
OD

UT
O

/
SE

RV
IÇ
O

UN
ID

AD
E

/
QU

AN
TI
D
AD

E

MÉ
DI

A
AR

IT
MÉ
T
IC

A
/

VA
LO
R

TO
TA

L

PE
RC

EN
T
UA

L
DE

DI
FE

RE
N
ÇA

DO
ME

NO
R

PR
EÇ

O

An
ex

o
I

Lo
te

00
1

It
em

00
1

S
HO

W
AR
T
IS

TI
C
O

MU
S
IC

AL
co

m
ap

re
se

nt
a
çã

o
ao

vi
v
o,

co
mp

os
t
o

de
pr

of
i
ss

io
n
ai

s
q
ua

li
fi
c
ad

os
co

mo
vo

ca
l
is

ta
,

sa
nf

on
e
ir

o
e

te
cl

ad
is
t
a

e
in

st
ru

me
nt
o
s

ad
e
qu

ad
o
s

c
om

o
pe
l
o

me
n
os

te
cl

ad
o
,

sa
n
fo
n
a/

co
n
ce

rt
i
na

.
a

em
pr

es
a

de
ve

rá
fo

rn
ec

er
to

do
s

os
e
qu

ip
am
e
nt

os
de

so
m

ne
c
es

sá
r
io
s

pa
ra

a
re

al
iz
a
çã

o
do

sh
o
w

de
ac

or
d
o

co
m

es
ti

lo
m
us

ic
al
,

no
ca

so
de

st
e,

vo
lt

ad
o

pa
ra

o
fo

rr
ó,

at
en
d
en

do
ao

pú
bl

ic
o

da
pe

ss
oa

i
do

sa
.

ca
da

sh
ow

se
rá

re
al

iz
ad
o

02
(d

ua
s)

ve
z

po
r

mê
s

e
de

ve
r
á

te
r

du
ra

çã
o

m
ín

im
a

de
4

ho
ra

s,
co

m
in

te
r
va
l
o

de
10

(d
ez

)
mi

nu
to

s
pa
r
a

de
s
ca

ns
o
,

me
d
ia

nt
e

a
n
ec

es
si
d
ad

e
,

co
nf

or
m
e

cr
o
no

g
ra

ma
me

ns
al

in
fo
r
ma

do
p
el

a
co
n
tr

at
a
nt

e.

SE
RV

25
,0

0
1.

09
0,

00
1.

29
9
,
96

1.
12

5
,0

0
1.

00
0
,0

0
//

//
/

1.
25
0
,0

0
1.

15
2,

99

28
.8

24
,7

5
15

,3
0%

Va
lo

r
to

ta
l

do
an

ex
o

ap
ós

an
ál

is
e

R$
28

.8
24

,7
5

Va
lo

r
to

ta
l

ge
ra
l

do
an

ex
o

CONTRATAÇÕES
SIMILARES
(OUTROS
ÓRGÃOS)

PORTALDE
COMPRAS
PÚBLICAS

TCEPARANÁ

PORTALDA
TRANSPARÊNCIA
-CGU-NFE

LICITAR
DIGITAL

BOLSANACIONAL
DECOMPRAS

27.250,00

32.499,00

28.125,00

25.000,00

0,00

31.250,00

27.250,00

32.499,00

28.125,00

25.000,00

0,00

31.250,00

Mu
ni
cí
pi
o
de

IT
AR
AN
A

ES
TA

D
O

DO
ES

PÍ
R
IT

O
SA

NT
O

CO
N
FO

R
ME

LE
I

14
.1

3
3/

21
E

IN
SE

G
ES

/
ME

65
/
21

V
AL

OR
(
ES

)
RE

T
IR

AD
O
(S

)
PO

R
IN

C
OM

PA
T
IB

IL
I
DA

DE
(
S)

DE
PR

EÇ
O
(S

)
Pá

g
in

a
1
/1

MA
P
A

DE
AP

U
RA

Ç
ÃO

DE
PR

E
ÇO

S
03

8
96

3

P
á

g.
 9

7

00
42

29
/2

0
24



RELATÓRIO UNIFICADO DAS PESQUISAS DE PREÇOS
As informações detalhadas de cada fonte podem ser verificadas através do QR Code

ID

038963

DATA

23/09/2024

OBJETO

SHOW ARTÍSTICO MUSICAL

ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE /
QUANTIDADE

MÉDIA
ARITMÉTICA

Anexo I
Lote 001
Item 001

SHOW ARTISTICO MUSICAL com apresentação ao vivo, composto de profissionais qualificados
como vocalista, sanfoneiro e tecladista e instrumentos adequados como pelo menos
teclado, sanfona/concertina. a empresa deverá fornecer todos os equipamentos de som
necessários para a realização do show de acordo com estilo musical, no caso deste,
voltado para o forró, atendendo ao público da pessoa idosa. cada show será realizado 02
(duas) vez por mês e deverá ter duração mínima de 4 horas, com intervalo de 10 (dez)
minutos para descanso, mediante a necessidade, conforme cronograma mensal informado
pela contratante.

SERV

25,00

1.152,99

28.824,75

CONTRATAÇÕES SIMILARES (OUTROS ÓRGÃOS) (R$ 1.090,00): Município de SITIO D ABADIA/GO - 00.000.005/2207-02 Nº -- - 1439 Data:
23/11/2023 Fornecedor: 034.956.261-07 - VALDEMAR NERIS PEREIRA UN: UN QTDE: 1,00 VALOR: R$ 1.090,00 DESCRIÇÃO: SHOW ARTÍSTICO,
SOM, ILUMINAÇÃO INSCLUSOS.

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS (R$ 1.299,96): Prefeitura Municipal de Xavantina/SC Nº 24/2024 - 006/2024 Data: 29/04/2024 Fornecedor:
UN: DIA QTDE: 5,00 VALOR: R$ 1.299,96 DESCRIÇÃO: Animação musical para eventos de pequeno porte: contratação de banda com
estrutura completa de sonorização e iluminação para eventos de pequeno porte. A estrutura disponibilizada deve conter no mínimo:
Caixas de som (no mínimo 06 und.) com alto falantes, sub graves, mesa de som, processador de áudio, amplificadores de potência.
Microfones sem fio (no mínimo 4) e microfones com fio, pedestais para microfones. Estrutura de treliças para sustentação dos
equipamentos de som e iluminação, ajustando ao tamanho do palco. Notebooks para a execução de áudio e todo o cabeamento
necessário. O grupo musical deverá realizar apresentação musical por cerca de 4 horas, no horário determinado pela contratante, e
todos os equipamentos de som e luz devem estar instalados até duas horas antes do inicio do evento. Deve dispor de técnico de som
para operar os equipamentos durante a realização de possíveis palestras e discursos. A banda deverá contar com estrutura mínima de
vocalista, violão e/ou guitarra, acordeom e/ou teclado. O repertório deverá contemplar músicas regionais (gauchesca, músicas de
banda, valsas, xotes, etc), músicas sertanejas e dançantes, e outras a pedido da contratante.

TCE PARANÁ (R$ 1.125,00): MUNICÍPIO DE FOZ DO JORDÃO/PR Nº 0008 - 37 Data: 04/04/2024 Fornecedor: 53459031000171 - VALDOMIRO
EDIVINO PADILHA UN: Unidade QTDE: 24,00 VALOR: R$ 1.125,00 DESCRIÇÃO: APRESENTAÇAO MUSICAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MUSICAIS PARA
ATENDER NO MINIMO DE 3 (TRÊS) HORAS DE BAILE CONTENDO NO MINIMO 01 CANTOR E 01 PROFISSIONAL DE INSTRUMENTOS MUSICAIS (SANFONA,
VIOLÃO). COM NO MINIMO 03 HORAS POR EVENTO.

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA - CGU - NFE (R$ 1.000,00): INST FED DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE/RS Nº 50152052 -
890 Data: 20/11/2023 Fornecedor: 50105203000110 - 50.105.203 ICARUS CONRAD MACHADO UN: UNIDAD QTDE: 1,00 VALOR: R$ 1.000,00
DESCRIÇÃO: Apresentação musical

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (R$ 1.250,00): MUNICIPIO DE MARILENA/PR Nº 048/2023 - 117/2023 Data: 13/12/2023 Fornecedor: FRANCISCO
JOSE FERRAZ RODRIGUES 51776499972 UN: SERVIÇO QTDE: 8,00 VALOR: R$ 1.250,00 DESCRIÇÃO: Show musical com cantores regionais, com
duração de 03:00 horas.

Município de ITARANA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

A veracidade das informações pode ser consultada em:https://verificador.testesistema.com.br Página 1/1
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Prefeitura Municipal de Itarana

Governo do Estado do Espírito Santo

PREÇO MÉDIO DA PROPOSTA DE PREÇOS SIMPLES

Pesquisa de Preços Nº 000062/2024 - 23/09/2024 - Processo Nº 004229/2024

Código Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeÍtem Lote

00004144

SHOW ARTISTICO MUSICAL
Com apresentação ao Vivo, composto de profissionais qualificados
como vocalista, sanfoneiro e tecladista e instrumentos adequados
como pelo menos teclado, sanfona/concertina.
A empresa deverá fornecer todos os equipamentos de som
necessários para a realização do show de acordo com estilo
musical, no caso deste, voltado para o Forró, atendendo ao público
da pessoa idosa.
Cada show será realizado 02 (duas) vez por mês e deverá ter
duração mínima de 4 horas, com intervalo de 10 (dez) minutos para
descanso, mediante a necessidade, conforme cronograma mensal
informado pela contratante.

28.824,7525,00 1.152,99SERV.00001

Sub Total: 28.824,75Itens 1

Total da Itens 1 Valor Total: 28.824,75

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 6c17a30d-7c99-4410-8ecb-7b7c8d47a7a5
Documentos Nº 000078/2024
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Prefeitura Municipal de Itarana
Governo do Estado do Espírito Santo

VALORES MÉDIOS PARA A RESERVA ORÇAMENTÁRIA

Origem Pesquisa de Preços Nº 000062/2024 Processo

Objeto
Contratação de Prestação de serviços de show artístico musical com apresentação ao vivo para os usuários do Serviço

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).

004229/2024

Ficha Dotação Valor Total

Órgão SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA (
070001.0824300092.040.33903900000.166000009999 )

28.824,75
00173-16600000

9999

28.824,75

Total Geral 28.824,75

Itarana, 23 de setembro de 2024

_________________________________
Setor de Compras

_________________________________
Autorização da Despesa

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 6c17a30d-7c99-4410-8ecb-7b7c8d47a7a5
Documentos Nº 000078/2024
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Assinado por DARCIELI VIGANÔ DELAI
140.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
23/09/2024 16:03:57

Assinado por DAIYANY MENEGHEL MAURI
097.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
23/09/2024 16:04:34



DESPACHO

AO SETOR DE CONTABILIDADE

REFERÊNCIA: Processo nº 004229/2024

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social - Semas.

ASSUNTO: Contratação de Prestação de Serviços de Show Artístico Musical com

apresentação ao vivo, para os Usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos (SCFV).

Processo administrativo Nº 004229/2024, AUTUADO EM Sexta-feira, 13 de Setembro de 2024,

Interessado Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, Registro De Preços –

Compras NÃO Compartilhadas, referente solicitação de contratação de Prestação de serviços

de show artístico musical com apresentação ao vivo para os usuários do Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV);

Diante do despacho do setor de compras e anexos, solicito ao Setor de Contabilidade, verificar

a compatibilidade da despesa com o Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias

(LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), assim como, confirmar se a ficha e a fonte indicadas

no Termo de Referência, página nº 84, estão corretas;

Após, retornar à Comissão de Planejamento de Contratações - CPC para elaboração das

Minutas, do Edital, ARP e Contrato;

Na sequência, à PGM para análise dos Atos do processo, e aprovação das referidas minutas;

Por fim, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para ciência do parecer jurídico, e com

base no mesmo, decidir sobre a abertura do procedimento licitatório.

Atenciosamente,

Itarana-ES, 24 de Setembro de 2024

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 54ae29e9-6a85-4990-8966-494327b58a95
Despacho Nº 017114/2024
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Assinado por ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
674.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
24/09/2024 12:22:07



Portaria nº 003/2021

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: 54ae29e9-6a85-4990-8966-494327b58a95
Despacho Nº 017114/2024

Pág. 102

004229/2024



CNPJ: 27.104.363/0001-23

A: Comissão de Planejamento de Contratações - CPC

Remetente: Setor de Contabilidade

DESPACHO:

Informo que a ficha está de acordo com a despesa requerida e que a fonte de
recursos está contemplada no orçamento 2024, de acordo com o PPA e as
diretrizes orçamentárias;

Segue processo para elaboração das Minutas, do Edital, ARP e Contrato;

Após, à PGM para análise dos Atos do processo, e aprovação das referidas
minutas;

Por fim, ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para ciência do parecer
jurídico, e com base no mesmo, decidir sobre a abertura do procedimento
licitatório.

JAINE SCHULTZ PEREIRA

Matrícula n°. 6780/2024

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: fc1a6517-2fe6-4b6a-9b78-c31433b4ea98
Despacho Nº 017169/2024
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CPC - COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES

Assunto: Minuta Contratual e da Ata de Registro de Preços.

DESPACHO

Inicialmente, é imprescindível verificar a regularidade do processo administrativo

em conformidade com a legislação pertinente. Deve-se observar se foram

analisados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de

funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de

Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Em suma, ao analisar a minuta do contrato, é imperativo assegurar que todas as

cláusulas obrigatórias estipuladas pela legislação aplicável, bem como as

disposições do edital e do termo de referência, estejam devidamente

contempladas, garantindo assim a validade e eficácia do instrumento contratual.

Segue processo à Procuradoria Municipal para análise e parecer prévio da minuta

do edital, da ata de registro de preços, do contrato e dos demais anexos, para

efeitos de cumprimento do art. 53, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Atenciosamente,

____________________________________________

ALEX SANDER CASAGRANDE HANSTENREITER

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024
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____________________________________________

BRENO FIOROTTI MAURI

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024

____________________________________________

EMANUEL BERGER COAN

Comissão de Planejamento das Contratações

Portaria nº 1.494/2024
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Assinado por BRENO FIOROTTI MAURI 118.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
26/09/2024 10:11:52

Assinado por EMANUEL BERGER COAN 120.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
26/09/2024 10:14:51



MINUTA DO EDITAL E ANEXOS

PREÂMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2024

CÓDIGO DA UASG: 985657 PMI

Processo n° 004229/2024 de 13 de setembro de 2024

Origem: Secretaria Municipal de Assistência Social (Semas)

ID CidadES Contratação nº 2024.036E0500001.___.______

O MUNICÍPIO DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 27.104.363/0001-23, torna público aos
interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
sob o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
com amparo na Lei Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aplicando-se
subsidiariamente as disposições da Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal
nº 2011/2024 e Decreto Municipal nº 2013/2024.

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições
deste Edital e seus Anexos, o qual será conduzido através do Pregoeiro e Equipe de
Apoio, designados pela portaria nº. 1.508/2024, publicada em 15/05/2024 - DOM/ES.

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h00min do dia __/__/____

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h59min do dia __/__/____

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09h00min do dia
__/__/____

Local: Portal de Compras do Governo Federal, http://www.gov.br/compras/pt-br

CÓDIGO DA UASG: 985657 PMI

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF, pois a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e
as condições de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será aferida por meio
deste Sistema.

Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para
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contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

I – OBJETO

1.1. Registro de Preços para futura prestação de serviços de show artístico musical
com apresentação ao vivo para os usuários do Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV), conforme especificações e quantidades
estabelecidas no Termo de Referência anexo I deste Edital.

1.2. Em caso de divergência existente entre as quantidades e especificações dos itens
que compõem o objeto descrito no Portal de Compras do Governo Federal, no
endereço http://www.gov.br/compras/pt-br e as especificações constantes deste
instrumento convocatório, prevalecerão as especificações estabelecidas no
Termo de Referencia anexo I deste Edital.

II - DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a
eventuais adesões e demais disposições são as que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços, anexo II deste edital.

III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural, pessoa física e para o
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microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº
123, de 2006.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.6.7. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição;

3.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6.10. que estejam cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e de
contratar com o Município de Itarana/ES;

3.6.11. que estejam cumprindo sanção na forma de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública que trata o artigo 1º da
Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.11 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
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3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e
a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou
entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

3.13. Para a participação de CONSÓRCIOS deverão ser atendidas as condições
previstas no Art.15 da Lei nº 14.133/2021.

3.13.1. Não poderá participar do consórcio pessoa física ou jurídica que tenha
sido indicada, nesta mesma licitação, como subcontratada de outra licitante, quando
assim for permitido.

3.13.2. A empresa integrante de consórcio não poderá participar isoladamente
ou em mais de um consórcio, na mesma licitação. Também estará impedida empresa
ou firma na qual figure, entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios, pessoa
que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de empresa consorciada.

3.13.3. No caso da participação de consórcios, serão exigidas as comprovações
de Habilitação de CADA UMA DAS EMPRESAS participantes do consórcio, admitindo-se,
para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada
consorciado;

3.13.4. As Pessoas Jurídicas que participarem em consórcio deverão
apresentar, além dos documentos exigidos neste Edital, o TERMO DE COMPROMISSO
DE CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO, por escritura pública ou documento particular
subscrito por todas, que deverá atender aos seguintes critérios, sob pena de
desclassificação:

a) A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e execução
do contrato dela decorrente como seu objeto e o endereço em que está estabelecido;
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b) A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do consórcio,
indicando o percentual de participação de cada uma na execução do objeto licitado;

c) Discriminar a empresa líder;

d) O prazo de duração de consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e
oitenta) dias superior à data de conclusão do objeto da licitação, admitindo-se cláusula
de prorrogação;

e) Detalhar a participação, as obrigações e a responsabilidade solidária de cada
consorciado pelos atos praticados por qualquer deles tanto na fase de licitação quanto
na de execução do contrato;

f) Declarar que o consórcio não se constitui, nem se constituirá, em pessoa jurídica
distinta da de seus membros, nem terá denominação própria ou diferente de seus
consorciados

3.13.5. A empresa líder será a responsável pela realização dos atos que cumpram
ao consórcio, assim como por representar o consórcio junto ao órgão licitante.

3.13.6. Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos
praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do
contrato.

3.13.7. Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a
substituição de consorciado até a conclusão do objeto do certame, ressalvada, se
permanecerem as condições de habilitação, a autorização expressa do órgão licitante.

3.14. O Licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá
apresentar, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio,
nos termos do Termo de Compromisso de Constituição do Consórcio.

3.14.1. No caso de consórcio, para atendimento ao EFD-REINF, da Receita
Federal, para fins de recebimento junto ao Órgão, o Contrato deverá ser formalizado
em nome do consórcio e o pagamento será realizado em conta bancária em nome do
Consórcio.

3.14.2. No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras a liderança
caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira.

3.15. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar
a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados pelas
empresas licitantes acerca das condições de participação.

3.16. As diligências promovidas pelo Agente da Contratação/Pregoeiro poderão
envolver a solicitação de outros documentos e informações para a tomada de decisão.

3.17. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso
de executar a contratação nos termos propostos.

3.18. Todos os avisos relativos aos atos praticados durante o procedimento licitatório
serão efetuados pelo Agente da Contratação/Pregoeiro aos licitantes por meio do
campo de mensagens do Sistema de Compras do Governo Federal
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(www.gov.br/compras), ficando sob inteira responsabilidade do licitante acompanhar o
trâmite do certame.

IV - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
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julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

V - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor total do item;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto para contratação.
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,
a contar da data de sua apresentação

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos
previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

VI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um
real).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“ABERTO E FECHADO”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado
neste edital.

6.10.1. A etapa inicial de envio de lances da sessão pública terá duração de 15
(quinze) minutos;

6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema encaminhará
o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez)
minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente
encerrada;

6.10.3. Encerrado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas
com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo;

6.10.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata
o subitem anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em
até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo;

6.10.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 6.10.3 e 6.10.4, o
sistema ordenará os lances em ordem de vantajosidade;

6.10.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos
subitens 6.10.3 e 6.10.4, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais
licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 6.10.5;

6.10.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance
fechado que atenda às exigências para habilitação, o Agente da Contratação/Pregoeiro
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poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da
etapa fechada, nos termos do disposto no subitem 6.10.6.

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente da
Contratação/Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicação do fato aos participantes, no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras) e/ou site https://www.itarana.es.gov.br/licitacao.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município,
no território do Estado em que este se localize;

6.18.2.2. empresas brasileiras;

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

6.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.

6.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

6.20. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após
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a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

6.20.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat ou por e-mail pelo licitante, antes de findo o prazo
estipulado no chat e/ou do prazo de início de seguimento das demais fases da sessão.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

VII - DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e
no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº
3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao
benefício, em conformidade com o item 4.5 deste edital.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
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contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da
IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de
Referência;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 30% (trinta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto
da oferta.

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado;

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
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convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrato.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

VIII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. O Agente da Contratação/Pregoeiro, conforme prazo do item 6.20 deste edital,
convocará o vencedor do certame e fixará prazo para enviar, pelo sistema, a
PROPOSTA ATUALIZADA, em conformidade com o último lance ofertado ou valor
negociado.

8.1.1. Quando por impossibilidade de carregamento do arquivo da proposta
atualizada no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), será
admitido o envio para o e-mail licitacao@itarana.es.gov.br, com cópia para
cplitarana@gmail.com;

8.1.2. No caso de envio por e-mail, será considerada a data e hora de efetivo
recebimento na caixa postal da equipe de pregão.

8.1.3. A prorrogação do prazo poderá ocorrer por solicitação do licitante,
mediante justificativa aceita pelo Agente da Contratação/Pregoeiro, bem como de
ofício quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos
documentos exigidos;

8.2. A Proposta Atualizada deverá ser entregue no sistema, sendo necessário o upload
de seu arquivo e/ou nos termos do item 8.1.1, juntamente com a documentação
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complementar, quando exigida no edital, em moeda corrente do País, nas condições e
especificações estabelecidas neste edital, seus anexos e sistema provedor.

8.2.1. Deverá constar na Proposta Atualizada:

a) Indicação dos valores unitários dos itens e totais por lote, no modelo
apresentado em campo próprio do sistema provedor;

b) Prazo de Validade da Proposta: não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias
corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação
expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de
60 (sessenta) dias;

c) Quando exigido, a indicação da MARCA, que deverá ser idêntica à apresentada
inicialmente, quando do cadastramento da proposta comercial preliminar, no
sistema provedor;

d) Quando exigido, a indicação da modalidade de Garantia Contratual, conforme
Art. 96, §1º da Lei 14.133/2021.

8.2.2. O valor deverá ser apresentado em moeda nacional utilizando-se 02
(duas) casas decimais para o valor unitário, desprezando-se as demais, incluindo
todos os impostos, seguros, transportes, embalagens, contribuições sociais, bem como
quaisquer outros custos relacionados com a entrega do produto, com base nas
especificações do objeto.

8.3. Deverão ser cotados todos os itens constantes do respectivo lote, em suas
quantidades totais.

8.4. A proposta deverá conter oferta firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao
objeto deste Edital, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

8.5. Não serão adjudicadas as propostas de preços com valores superiores ao
estimado para CADA ITEM.

8.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta
ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser
entregue ao Órgão sem ônus adicionais.

8.7. O Agente da Contratação/Pregoeiro examinará a proposta melhor classificada
quanto a compatibilidade do(s) preço(s) ofertado(s) em relação ao(s) preço(s)
estimado(s) na pesquisa de mercado, podendo solicitar manifestação do setor
demandante acerca de sua compatibilidade técnica com as especificações contidas no
Termo de Referência.

8.8. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de servidores
da Administração Pública Municipal de Itarana/ES para orientar sua decisão.

8.9. Não será admitida proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou
incompatíveis com os praticados no mercado, exceto quando se referirem a recursos
materiais ou técnicos do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade
da remuneração.
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8.10. Quando necessário, o Agente da Contratação/Pregoeiro poderá estabelecer
prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade da sua proposta, por meio de
documentos.

8.11. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo
contendo a proposta detalhada quando o preço ofertado for aceitável e houver
necessidade de ajustes para adequar a propostas aos requisitos exigidos neste edital e
seus anexos.

8.12. Em caráter de diligência, os arquivos remetidos poderão ser solicitados a
qualquer momento em original ou por cópia autenticada. Para tanto, os documentos
deverão ser encaminhados ao Setor de Licitação, localizada no primeiro andar da sede
da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65,
Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, no prazo estabelecido pelo Agente da
Contratação/Pregoeiro.

8.13. Será desclassificado o licitante que abandonar o certame deixando de enviar a
documentação acima indicada, o que pode ensejar a instrução de processo para
aplicação de sanções previstas neste edital.

IX - DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.1.1. As declarações do sistema, bem como as declarações complementares
estão referenciadas no item 9.4 deste edital.

9.1.2. A forma de aceitação de Atestado de Qualificação Técnica estão
referenciadas no item 9.11 deste edital.

9.2 - A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos,tais como: habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira.

9.2.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados
no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

9.2.2. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

9.2.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do
Termo de Referencia somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

9.2.2.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à
regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência
do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
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9.2.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

9.2.4. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018,
art. 7º, caput).

9.2.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo
único).

9.3. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.4. DAS DECLARAÇÕES:

9.4.1. Será verificado o preenchimento no sistema comprasgov das declarações
constante no item 4.3 e seus subitens, deste edital.

9.4.2. O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,
conforme modelo no Anexo III deste Edital;

9.4.3. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,
conforme modelo no Anexo III deste Edital;

9.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

9.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

9.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

9.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 9.2.1.

9.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
das empresas de pequeno porte somente será exigida nos seguintes termos:

9.9.1. O licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os
documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição;

9.9.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
apresentação dos documentos, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43,
§1º, da Lei Complementar nº 123/2006;

9.9.3. O prazo acima poderá, a critério da Administração, ser prorrogado por
igual período;

9.9.4. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da
documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de
decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas na Lei nº 14.133/2021, sendo facultado ao Município de Itarana
convocar os licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem
de classificação, ou revogar a licitação.

9.10. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE:

9.10.1. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte que desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006
deverá apresentar a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo a
previsão da Instrução Normativa DREI nº 10/2013 ou norma que venha a substituí-la.

9.10.2. Caso o licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte seja optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela
Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar também o comprovante de opção
obtido no site do Ministério da Fazenda
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional).

9.10.3. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na
esfera civil, penal e administrativa.

9.10.4. A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte, poderá ser aferida junto as informações dos dados cadastrais da empresa junto
ao SICAF, ficando dispensada a apresentação e envio dos documentos arrolados nos
itens 9.10.1. e 9.10.2.

9.11. ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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9.11.1. Para fins de qualificação técnica, deverá ser apresentado no mínimo, 1
(um) atestado de capacidade técnica comprovando que o licitante executou
contratação compatível com as características indicadas no Termo de Referência:
a) O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s), preferencialmente, em papel timbrado

da empresa, órgão ou entidade da Administração Pública, assinado por seu
representante, com descrição dos itens contratados;
b) O(s) atestado(s) deverá(ão) contemplar, em relação às parcelas de maior

relevância ou valor significativo do objeto, a quantidade de pelo menos 50%
(cinquenta por cento) dos itens e quantitativos previstos no apenso I, deste Termo de
Referência;
c) Serão consideradas de maior relevância ou valor significativo, as parcelas que

tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total
estimado da contratação;
d) Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se
comprovada a inidoneidade da entidade emissora; e
e) A definição dos itens com às parcelas de maior relevância ou valor significativo

do objeto, serão definidos em edital, posterior a cotação de preços realizada pelo setor
de compras (pesquisa de preços).

9.11.2. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho
anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o
contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por
cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação
de sua qualificação técnica:
a) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na
proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para
contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para
cada uma das empresasconsorciadas;
b) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo
com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

9.11.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado,
caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada
ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio;

9.11.4. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para
averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados,
caso julgue
necessário, estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em
desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas
sanções previstas na legislação.

X - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

10.1. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das
propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
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10.1.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará
no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação
e a exata compreensão da sua proposta.

10.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital,
via sistema, no prazo a ser estabelecido, após solicitação do Agente da
Contratação/Pregoeiro no sistema eletrônico.

10.2.1. O prazo estabelecido no subitem 10.2 poderá ser prorrogado pelo
Agente da Contratação/Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente da
Contratação/Pregoeiro.

XI - DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez)
minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Pág. 125

004229/2024



11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

XII - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o
prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,
sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,
desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

12.3. ASSINATURA DIGITAL: A ata de registro de preços será assinada por meio de
assinatura digital, devidamente assinada por Certificação Digital, emitida por uma
Autoridade Certificadora (AC) e devidamente habilitada pela ICP-Brasil.

12.3.1. Ata de Registro de Preços assinada por meio eletrônico deverá ser
encaminhada para o seguinte endereço de e-mail: contratos@itarana.es.gov.br, no
prazo indicado no item 12.1. deste instrumento.

12.4. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras,
as seguintes condições:

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e
quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva;

II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante
vencedor na sequência da classificação do certame;

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e

IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser
respeitada nas contratações.

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do item 12.4 tem por objetivo a formação
de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro
colocado da ata.

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do item
12.4, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a
fase competitiva.
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§ 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se
refere o inciso II do item 12.4 será efetuada no momento da sessão da licitação e
confirmada por ocasião de sua primeira contratação.

§ 4º Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com
a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

12.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado.

12.6. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.

12.6.1. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata,
dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades
legalmente estabelecidas.

12.7. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão
interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil.

12.8. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar,
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

XIII - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro:

I - dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação.

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

13.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
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13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro
de preços, nas hipóteses previstas nos art. 200 a art. 203 do Decreto Municipal nº
2.011/2024.

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

XIV - DEMAIS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Nos termos do artigo 204 do Decreto Municipal nº 2011/2024, durante a
vigência da ata de registro de preços, os órgãos e as entidades da Administração
Pública municipal que não participaram do procedimento de IRP, bem como demais
órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual e distrital, poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os
seguintes requisitos:

14.1.1 - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

14.1.2 - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

14.1.3 - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e
do fornecedor.

14.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

14.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade
de gerenciamento.

14.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

14.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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14.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais
não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 14.1.

14.6. DOS LIMITES PARA AS ADESÕES

14.6.1 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.

14.6.2 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

14.7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

14.7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas
de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

14.7.2 O remanejamento somente poderá ser feito:

14.7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
participante; ou

14.7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante.

14.7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

14.7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para
órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no item
14.6 (14.6.1 e 14.6.2), deste termo de referência.

14.7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo
órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

14.7.6. Caso o remanejamento seja feito entre os órgãos e as entidades da
Administração Pública municipal que não participaram do procedimento de IRP, caberá
ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

14.7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão
ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 14.7.3, a distribuição das quantidades para a
execução descentralizada será por meio do remanejamento
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XV - DOS CONTRATOS

15.1. Das atas de registro de preços poderão ser celebradas contratações pela
Administração Municipal, devendo ser observado as seguintes condições:

I - As contratações deverão ser formalizadas por meio de instrumento de contrato,
mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação, como condição prévia para
celebrar o contrato junto a Administração.

II - Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser
alterados, observado o disposto nos artigos 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

III - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado
no prazo de validade da ata de registro de preços.

IV - A duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos
orçamentários, exceto quanto aos casos previstos no art. 107 e 108 da Lei Federal n°
14.133/2021.

V - Preferencialmente deverá ser adotado o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou índice que venha a substituí-lo para o
reajustamento de contratos, a exceção de objetos contratuais que possuam índice
setorial específico, o qual deverá prevalecer neste caso.

VI - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

XVI - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

16.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do edital;
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16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

16.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

16.1.6. fraudar a licitação

16.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

16.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

16.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

16.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. advertência;

16.2.2. multa;

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 a multa
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
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16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5 , 16.1.6 , 16.1.7 e
16.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,
à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e
16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
16.1.4, 16.1.5 , 16.1.6 , 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art.
45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à
administração pública municipal.

XVII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data da abertura do certame.

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelo envio ao e-mail licitacao@itarana.es.gov.br, com cópia para
cplitarana@gmail.com.

a) CPF ou RG, em se tratando de pessoa física ou CNPJ, em se tratando de pessoa
jurídica, devendo informar o e-mail e o telefone para contato;

b) Procuração (quando for o caso);

c) Atos Constitutivos, em se tratando de pessoa jurídica.

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

17.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação

17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

XVIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
(www.gov.br/compras) ou https://www.itarana.es.gov.br/licitacao e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitação, localizada no primeiro andar da
sede da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65,
Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, de segunda à sexta-feira, no horário das 07h às
11h e das 13h às 16h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

18.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

18.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;

18.11.2. ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços;

18.11.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato;

18.11.4. ANEXO IV - Declaração Unificada

18.11.5. ANEXO V - Modelo de Carta Proposta; e

18.11.6. ANEXO VI - Preço Máximo Aceitável.

Itarana (ES), ______ de ________ de 2024.

_______________________________
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “a” da Lei nº 14.133/2021

1.1 O presente Termo de Referência prevê a Contratação de Prestação de

serviços de show artístico musical com apresentação ao vivo para os usuários

do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).

1.2 A execução do objeto será de acordo com as especificações na descrição

dos serviços.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “b” da Lei nº 14.133/2021

2.1 O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), é um serviço

da Proteção Social Básica do SUAS (Lei n°12.435/2011) referenciado ao Centro

de Referência em Assistência Social (CRAS) e complementar ao Serviço de

Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF ou pelo Serviço de Proteção e

Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos – PAEFI. É ofertado de modo

contínuo e ininterrupto.

2.2 De acordo com a tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (MDS

2009; 2014) o SCFV pode ser ofertado para: (...) • Adultos de 30 a 59 anos

(Resolução CNAS n°13/2014) e • idosos a partir de 60 anos.

2.3 Todas as ações do SCFV são planejadas com a finalidade de fortalecer os

vínculos familiares e comunitários por meio de intervenções sociais, criando

situações desafiadoras e estimulantes, orientando os usuários na reconstrução

de suas histórias e vivências individuais e coletivas.

2.4 Desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos

familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter

preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no
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desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de

alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social.

2.5 Sendo assim, cumpre-se dizer que é de suma importância a realização de

Oficina de Forró para os idosos, uma vez que resgata os aspectos culturais

regionais, e congrega uma visão de velhice ativa e saudável.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “c” da Lei nº 14.133/2021

3.1 Em avaliação junto aos usuários da Política de Assistência Social quanto aos

serviços e programas prestados pela Secretaria Municipal de Assistência Social,

emerge a demanda de continuidade da oferta de Prestação de Serviços de Show

Artístico Musical para as pessoas idosas que frequentam no Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Dessa forma, o planejamento

da SEMAS considera as demandas apresentadas pelo público atendido para uma

oferta qualificada e eficiente.

3.2 Desta forma as oficinas socioassitenciais contribuem como um instrumento

de socialização e inclusão para que os objetivos preconizados acima do SCFV

sejam alcançados, por isso da importância de ofertar oficinas atrativas de

interesse do público para que garantam a participação e permanência no SCFV.

3.3 A partir desse Estudo, constatou-se que a melhor solução é a futura

prestação de serviço, através de firmamento de Ata de Registro de Preços, diante

da imprevisibilidade da demandante em adquirir os serviços elencadas nesse

instrumento, mostrando-se mais vantajosa devido a praticidade, de modo que a

responsabilidade integral ficará a cargo das empresas, de executar o serviço,

deixando de gerar custas subsidiárias para a prefeitura.

3.4. Assim, a solução proposta é Ata para Registro de Preços para contratações

futuras do objeto, visando produzir um serviço com mais eficiência e eficácia no

município.
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3.5. O sistema de Registro de Preços traz algumas vantagens para Administração

Pública como:

a) Maior agilidade nas contratações;

b) Redução da quantidade de licitações;

c) Redução de custos com armazenamento e controle de estoque;

d) Possibilidade de utilização da ata por outros órgãos públicos;

e) Menores preços pelo efeito da economia de escala.

3.6. Ressalta-se que, o prazo de validade da ata de registro de preços seja de

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período uma única vez,

sendo reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de

quantitativos entre os períodos conforme limites e condições previstos no

Art.193 do Decreto Municipal Nº 2011, de 15/01/2024, bem como poderá haver

uma vantagem econômica vislumbrada por prazo maior, assim espera-se ser

mais vantajoso para o Município de Itarana/ES.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “d” da Lei nº 14.133/2021

4.1 Apresentar currículo artístico, no qual comprove a experiência e eventual

formação específica, demonstrando estar apto a desenvolver atividade de

atuação proposta, e documentos comprobatórios de experiência.

4.2 O objeto desta contratação é considerado “comuns”, pois enquadram-se na

classificação presentes na Lei 14.133/2021 que assim dispõem: “Consideram-se

bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo

edital, por meio de especificações usuais no mercado.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.3 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território

nacional;

8.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor

Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.7 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

8.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
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Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz

8.9 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS);

8.14 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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8.15 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.16 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em

cujo exercício contrata ou concorre;

8.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital]

ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.19 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua

participação na licitação, ou de sociedade simples;

8.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor.

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

4.14.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, haja vista que trata-se de Sistema de

Registro de Preços em que a Autorização de Fornecimento substituirá o termo

contratual e a prestação serviço será imediata não gerando nenhuma obrigação

futura entre as partes.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “e” da Lei nº 14.133/2021

5.1 Contratação de Serviço de Show Artístico Musical em atendimento ao Serviço

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV para Pessoa Idosa.

5.2 A prestação do serviço incluirá apresentações de música ao vivo, com foco

em oficinas de forró. As apresentações deverão contar com uma equipe

composta por: Vocalista, Sanfoneiro e Tecladista.

5.3 Os músicos deverão utilizar instrumentos adequados, como teclado e

sanfona/concertina.

5.4 As apresentações ocorrerão no Centro Público de Convivência “Maria de

Lurdes de Castro De Martin”, situado na Rua Martinho Máximo Scardua, s/n,

Centro, Itarana/ES (ao lado da Maçonaria).

5.5 As atividades estão previstas para ocorrerem duas vezes ao mês, totalizando

25 apresentações durante o período de 12 meses. A frequência poderá ser

ajustada de acordo com o planejamento do SCFV, considerando as necessidades

e demanda.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “f” da Lei nº 14.133/2021

6.1 O objetivo é estabelecer diretrizes para a Gestão do Contrato de Prestação

de Serviço de Show Artístico Musical, assegurando a execução adequada das

atividades contratadas e a transparência nos processos.

6.2 A gestão do contrato será realizada por um servidor designado, que atuará

como Gestor do Contrato, responsável por acompanhar a execução do serviço,

garantir o cumprimento das cláusulas contratuais e manter comunicação com o

contratado.
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6.3 O gestor do contrato deverá realizar visitas periódicas ao local das

apresentações para verificar a qualidade do serviço prestado e a conformidade

com as especificações do Termo de Referência.

6.4. Para a fiscalização teremos a figura do Fiscal Administrativo, cujas

atribuições estão descritas na Instrução Normativa SCL nº 06/2015.

6.4.1. Como representante da Administração responsável pelo

acompanhamento e fiscalização, indicamos como Fiscal Administrativo a

Servidora Vickthorine Vivianeh Rosa, cargo de Auxiliar Administrativo,

matrícula nº 006492, sendo o seu substituto, nas ausências e nos

impedimentos eventuais e regulamentares, a Servidora Marta Aparecida de

Paula, cargo de Diretora de Departamento, matrícula 006839.

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “g” da Lei nº 14.133/2021

7.1. O pagamento será efetuado após execução dos serviços mediante a emissão

da nota fiscal que deverá ser entregue à Secretaria requerente, juntamente com

os documentos de regularidades fiscais e tributárias exigidas no procedimento

de contratação. Estes documentos depois de conferidos e revisados, serão

encaminhados para pagamento;

7.1.1. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 20 (vinte) dias

corridos, contado do ateste definitivo da execução dos serviços e da

apresentação do documento fiscal correspondente.

7.1.2. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos

seguintes termos:

 =  * 0,33 * ND

100
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Onde:

VM = Valor da Multa Financeira;

VF = Valor da Nota Fiscal;

ND = Número de dias em atraso.

7.2. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra

circunstância impeditiva, o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa

CONTRATADA para correção, sendo que o recebimento definitivo será suspenso,

ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data

de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido;

7.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social

apresentados quando na proposta, assim como, o número da contratação, o (s)

objeto (s), os valores unitários e totais;

7.4. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto

deverá ser comunicado ao Município de Itarana/ES, mediante documentação

própria, para apreciação da autoridade competente.

7.5. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as mesmas

condições relativas à proposta de preço e a habilitação;

7.6. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito,

preferencialmente, por Ordem Bancária.

7.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a

ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no

contrato;

7.8. É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das

condições estabelecidas neste contrato.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Art. 6º, inciso XXIII, letra “h” da Lei nº 14.133/2021
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8.1 O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de PREGÃO, sob

a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO POR ITEM;

8.2. O Município de Itarana poderá promover diligências para averiguar a

veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso

julgue necessário, estando sujeita à inabilitação a licitante que apresentar

documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão,

além de incorrer nas sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Art. 6º, inciso XXIII, letra “i” da Lei nº 14.133/2021

9.1. O Setor de Compras realizará pesquisa de preços, nos termos da Lei Federal

n° 14.133/2024 e Decreto Municipal nº 2011/2024, levando em conta as

informações contidas nesse Termo de Referência e o valor máximo aceitável para

o futuro registro de preços será disponibilizado no anexo do edital.

9.2. Elaborado o mapa comparativo de preços pelo Setor de Compras, se o valor

encontrado for bem superior ao estimado no Estudo Técnico Preliminar, para fins

de reserva orçamentária, o processo deverá ser retornado para a área técnica

demandante do objeto para a devida análise crítica do resultado do preço

estimado encontrado, diferente do mapa comparativo de preços, este deverá ser

reparado conforme a sua análise crítica. (Artigo 48 do Decreto Municipal nº

2011/2024).

9.3. Após o recebimento e julgamento das cotações, o Setor de Compras,

procederá com o cadastro da despesa no controle de compras diretas

remetendo, após, o processo à SEMAF para informar sobre a existência ou não

de dotação orçamentária e correspondente saldo orçamentário, bem como a

devida ciência do Registro de Preços ao Órgão Gerenciador. 
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10 . ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 6º, inciso XXIII, letra “j” da Lei nº 14.133/2021

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos:

Órgão: 070001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Unidade Orçamentária: 07001 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL

Função: 08 – ASSISTÊNCIA SOCIAL

Subfunção: 243 – ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Programa: 0009 – GESTÃO DAS POLÍTICAS DE AÇÕES SOCIASI

Projeto/Atividade: 2.040 MANUT. DAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (PROT. SOCIAL BÁSICA)

Elemento de Despesa: 33903900000- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –

PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recurso: 166000009999 – TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO

FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FNAS

Ficha: 173

Subelemento: 33903990000

11 . ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

Art. 40, inciso V, § 1º, I da Lei nº 14.133/2021

11.1 Especificações técnicas e quantidade do objeto a ser contratado:

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO CATMAT

01 25 Serviços

Show Artístico Musical com apresentação ao

vivo, composto de profissionais qualificados

como vocalista, sanfoneiro e tecladista e

instrumentos adequados como pelo menos

teclado, sanfona/concertina.

12610
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A empresa deverá fornecer todos os

equipamentos de som necessários para a

realização do show de acordo com estilo musical,

no caso deste, voltado para o Forró, atendendo

ao público da pessoa idosa.

Cada show será realizado 02 (duas) vezes por

mês e deverá ter duração mínima de 4 horas,

com intervalo de 10 (dez) minutos para

descanso, mediante a necessidade, conforme

cronograma mensal informado pela contratante.

11.2 Será licitado Serviço de Show Artístico Musical com apresentação ao Vivo,

composto de profissionais qualificados como vocalista, sanfoneiro e tecladista e

instrumentos adequados como pelo menos teclado, sanfona/concertina que

executem Oficina de Forró a serem desenvolvidos no município na proporção de

02 (duas) vezes ao mês pelo período de 12 (doze) meses.

12. DOS LOCAIS DE ENTREGA

Art. 40, inciso V, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021

12.1 As apresentações do show artístico musical deverão ser realizadas no

Centro Público de Convivência “Maria de Lurdes de Castro De Martin”, situado à

Rua Martinho Máximo Scardua, s/n, Centro, Itarana/ES (ao lado da Maçonaria).

12.2 As atividades estão previstas para acontecerem às Quintas-feiras, com

início às 16h00min e término às 20h00min, de acordo com a programação do

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos.

12.3 O contratado deve chegar ao local com antecedência mínima de 30 minutos

para montagem dos equipamentos e testes de som.
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12.4 O espaço deve estar preparado para receber o público, com condições

adequadas para a realização das atividades.

12.5 É de responsabilidade do contratado garantir que todos os equipamentos e

materiais necessários para as apresentações sejam entregues e montados no

local, conforme as especificações acordadas.

13. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA

Art. 40, inciso V, § 1º, III da Lei nº 14.133/2021

x.x - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

x.x - A garantia de execução é independente de eventual garantia da prestação

de serviço prevista especificamente neste Termo de Referência.

14. DOS PRAZOS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

14.1 As apresentações do show artístico musical deverão ocorrer conforme o

cronograma acordado entre o contratado e o gestor do contrato, respeitando a

periodicidade de frequência e as datas das apresentações nas quais serão

definidas mensalmente, considerando o planejamento do Serviço de Convivência

e Fortalecimento de Vínculos.

14.2 O recebimento das apresentações será realizado com base nos critérios de

Qualidade: As apresentações devem atender aos padrões de qualidade

acordados, garantindo a satisfação dos participantes e a execução correta das

oficinas de forró; Pontualidade: O contratado deve iniciar as apresentações nos

horários previamente estabelecidos, com uma tolerância máxima de 10 minutos

e Documentação: O contratado deverá apresentar relatórios mensais

detalhando as atividades realizadas, incluindo o número de participantes e

avaliações qualitativas.

14.3 O gestor do contrato poderá realizar a fiscalização das atividades, por meio

de visitas durante as apresentações e coleta de feedback dos participantes.
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14.4 Após a verificação do cumprimento dos critérios, o gestor realizará o aceite

formal das apresentações.

15. DAS SANÇÕES

15.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que

cometer

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais

sejam:

15.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

15.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justificado;

15.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do

contrato;

15.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

15.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
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15.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,

mesmo após o encerramento da fase de lances.

15.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

15.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013.

15.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Termo de Referência, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, com base no do valor do

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 15.1

deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na

hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.7 e até

20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 15.1.8 a

15.1.12;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à

CONTRATADA;

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades

definidas nos itens “c” e “d” abaixo:
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

03 (três) anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste Termo de

Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e

máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.12, deste Termo

de Referência.

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

15.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

15.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

15.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

15.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente.

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no

Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções

Administrativas.
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16. DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS

a) As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em

obediências

as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 15.709/2018 (LGPD), visando

dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam

identificá-las ou torna-las identificáveis;

b) O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula,

se dará por meio da assinatura deste Contrato;

c) O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins

necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato sem a possibilidade de

tratamento futuro incompatível com a finalidade;

d) O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais

sejam compartilhados pelo CONTRATANTE com Autoridades públicas,

administrativas e judiciais, que, no exercício de sua competência, exijam

informações, mesmo que não haja ordem ou citação executiva ou judicial para

esse efeito, para os seguintes fins:

i. Colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de direitos

de propriedade intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer

atividade ou circunstância que possa gerar responsabilidade legal para os

Correios e/ou aos seus usuários;

ii. Resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da justiça, o

reconhecimento, exercício ou defesa de um direito em um processo judicial ou

administrativo e/ou a resolução de disputas; e

iii. Cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou

algum mandato de autoridade competente devidamente fundamentado e

motivado.
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17. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

17.1 - Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020,

detalhamos informativo dos atos de responsabilidades pela elaboração deste

instrumento, como segue:

I - Elaboração de especificação: Vickthorine Vivianeh Rosa - Matrícula:

006492.

II - Elaboração de quantitativo: Vickthorine Vivianeh Rosa - Matrícula:

006492.

III - Elaboração de estudo técnico preliminar: Vickthorine Vivianeh Rosa -

Matrícula: 006492.

IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do estudo técnico

preliminar: Enyande de Oliveira Botelho Baldotto – Portaria nº 1.454/2024.

VICKTHORINE VIVIANEH ROSA
Auxiliar Administrativo
Matrícula: 006492

ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO
Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n.º 1.454/2024
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Assinado por ENYANDE DE OLIVEIRA BOTELHO BALDOTTO 102.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
20/09/2024 16:03:49

Assinado por VICKTHORINE VIVIANEH ROSA 150.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
20/09/2024 16:06:58



ANEXO II – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _____/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2024

Processo n° 004229/2024 de 13 de setembro de 2024

Origem: Secretaria Municipal de Assistência Social (Semas)

ID CidadES Contratação nº 2024.036E0500001.__.____

O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede
à Rua Elias Estevão Colnago, 65, cidade de Itarana/ES, CEP 29.620-000, inscrito no
CNPJ sob o nº 27.104.363/0001-23, neste ato representado por seu Exmo. Prefeito
Municipal, Senhor Vander Patrício, infra-firmado, autoridade competente, por esta
forma de direito, em cumprimento das formalidades legais atinentes à espécie, com
base nas informações, justificativas e fundamentos constantes do processo
referenciado, RESOLVE registrar os preços dos itens/lotes licitados através do Pregão
Eletrônico em epígrafe, em favor da empresa ________________, inscrita no CNPJ
_____________, com sede na Rua ___________, Bairro______, Município de
___________, CEP: _________, através do seu representante legal que nesta
subscreve a Sr(a)._____________________.

Integra a presente Ata de Registro de Preços, a Secretaria Municipal de Administração
e Finanças - SEMAF, representada pela senhora Roselene Monteiro Zanetti, na
qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos do Decreto Municipal n° 690/2016.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para futura prestação de serviços de show artístico musical
com apresentação ao vivo para os usuários do Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV), nas condições estabelecidas no Termo de
Referência, anexo I desta Ata de Registro de Preços.

1.2. Os elementos característicos do objeto, tais como: Item, descrição da
especificação, unidade de medida, quantidade, valor unitário e valor total, bem como
códigos e referências do produto/serviço (quando houver), estão descritas no anexo
II desta Ata de Registro de Preços.

1.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo III desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
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2.1. O presente Registro de Preços subordina-se às legislações supracitadas, bem como
a todos os atos constantes do processo administrativo nº 003433/2024, e passam a
fazer parte integrante deste instrumento como se transcrito estivesse para todos os fins
de direito, independentemente de transcrição, vinculando a esta:

2.1.1. O Termo de Referência;

2.1.2. O Edital da Licitação;

2.1.3. A Proposta do contratado;

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1. O valor global da presente Ata de Registro de Preços é estimado em R$
___________ (_____________), de acordo com a proposta vencedora.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses
contados do(a) primeiro dia útil após a publicação, podendo ser prorrogado por igual
período uma única vez, sem do reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a
acumulação de itens entre períodos.

4.1.1. No caso da prorrogação será o valor unitário do item e/ou do lote
reajustado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCAE) ou
por índice que venha a substituí-lo cabendo a Administração Municipal verificar a
vantajosidade da prorrogação com o reajustamento dos valores.

4.1.2. Esgotados os quantitativos da ata de registro de preço antes do
escoamento do seu prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o
reestabelecimento do quantitativo inicial.

4.1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de
registro de preços.

4.1.4. É admitido o remanejamento do saldo de quantidades da ata de registro
de preços entre os órgãos participantes.

CLÁUSULA QUINTA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

5.1 - A Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAF, nos termos do
artigo 6º do Decreto Municipal nº 690/2016, será responsável pelo gerenciamento,
orientação e controle do presente sistema de registro de preços.
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5.2 - Nos termos do artigo 183 do Decreto Municipal nº 2011/2024, participam deste
certame para registro de preços, os seguintes Órgãos da Administração Pública
Municipal:

a) Secretaria Municipal de Assistência Social.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro
instrumento hábil, conforme delimitado no §1º, do artigo 186 do Decreto Municipal
2011/2024.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item 7 do Termo de Referência, anexo I desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA OITAVA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO

8.1. O regime de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo I desta
Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Nos termos do artigo 204 do Decreto Municipal nº 2011/2024, durante a vigência
da ata de registro de preços, os órgãos e as entidades da Administração Pública
municipal que não participaram do procedimento de IRP, bem como demais órgãos e
as entidades da Administração Pública federal, estadual e distrital, poderão aderir à
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

9.1.1 - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

9.1.2 - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

9.1.3 - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.
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9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade
de gerenciamento.

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais
não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 9.1.

9.6. DOS LIMITES PARA AS ADESÕES

9.6.1 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.

9.6.2 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

9.7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

9.7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas
de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

9.7.2 O remanejamento somente poderá ser feito:

9.7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
participante; ou

9.7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante.

9.7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

9.7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para
órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no item 9.6
(9.6.1 e 9.6.2), deste termo de referência.

9.7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo
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órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

9.7.6. Caso o remanejamento seja feito entre os órgãos e as entidades da
Administração Pública municipal que não participaram do procedimento de IRP, caberá
ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

9.7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão
ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 9.7.3, a distribuição das quantidades para a
execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DOS PREÇOS E CANCELAMENTO

10.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores.

10.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

10.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

10.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

10.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - deferir, caso não seja possível a aplicação do inciso II deste artigo sem que
seja causado prejuízo à Administração, o reequilíbrio econômico-financeiro do valor
unitário da ata de registro de preços desde que:

a) a alteração do custo esteja comprovada pela Administração Municipal como
decorrente de uma alteração de custo de mercado, não configurando alteração
isolada dos custos do licitante registrado;
b) a alteração do custo seja superveniente a data da proposta do licitante;
c) a alteração do custo seja imprevisível pelas partes à época da licitação ou
contratação direta;
d) a alteração do custo seja insuportável pelo licitante sem que lhe seja imputado
prejuízo financeiro; e,
e) a alteração do custo não traduza uma oscilação natural de mercado ou
previsível pelo licitante de acordo com critérios financeiros, mercadológicos ou
estatísticos aplicáveis ao objeto ou seu ramo de atividade.
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II - suspender a utilização da ata de registro de preços até a confirmação da sua
vantajosidade após novo certame licitatório que contará explicitamente com aviso da
existência da ata de registro de preços anterior e do critério de economicidade a ser
aplicado aos preços finais da nova licitação em comparação ao preço da ata de
registro de preços pré-existente.

III - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso não seja possível a
aplicação dos incisos I e II deste artigo ou não existam recursos financeiros para o
custeio dos novos valores após o eventual reequilíbrio.

IV - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

10.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

10.4. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

10.4.1. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CADASTRO DE RESERVA

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro:

I - dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação.

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
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11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro
de preços, nas hipóteses previstas nos art. 200 a art. 203 do Decreto Municipal nº
2.011/2024.

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

12.1 - As obrigações da COMPROMISSÁRIA constam no Termo de Referência anexo I a
este instrumento, bem como as determinadas na legislação, entretanto, ressalta-se
que:

12.1.1. Constitui obrigação da COMPROMISSÁRIA, manter, durante a execução
contratual, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação;

12.1.2. Constitui ainda, obrigação da COMPROMISSÁRIA cumprir as exigências
de reserva de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei 14.133/2021.

12.2 - As obrigações do Órgão Gerenciador, na figura do responsável por este
instrumento, são as trazidas no Decreto Municipal nº 2011/2024, em especial o artigo
184.

12.3 - As obrigações do Órgão Participante, são as trazidas no Decreto Municipal nº
2011/2024, em especial o artigo 185.

12.4 - As obrigações do órgão demandante encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo I a esta Ata de Registro de Preços.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS
13.1. As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em obediências
as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018 (LGPD), visando dar
efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou
torna-las identificáveis;

13.2. O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula,
se dará por meio da assinatura deste Contrato;

13.3. O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins
necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato sem a possibilidade de
tratamento futuro incompatível com a finalidade;

13.4. O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais sejam
compartilhados pelo CONTRATANTE com Autoridades públicas, administrativas e
judiciais, que, no exercício de sua competência, exijam informações, mesmo que não
haja ordem ou citação executiva ou judicial para esse efeito, para os seguintes fins:

13.4.1. Colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de
direitos de propriedade intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer
atividade ou circunstância que possa gerar responsabilidade legal para os Correios
e/ou aos seus usuários;

13.4.2. Resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da
justiça, o reconhecimento, exercício ou defesa de um direito em um processo judicial
ou administrativo e/ou a resolução de disputas; e

13.4.3. Cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou
algum mandato de autoridade competente devidamente fundamentado e motivado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

14.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso
assumido, poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas à
COMPROMISÁRIA:

a) Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos, que não gerem
prejuízo para o administração pública municipal de Itarana/ES;

b) Multa de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso;

c) Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do contrato;

d) Suspensão para contratar com a administração pública;

e) Declaração de inidoneidade para contratar com a administração pública.

§1º - Antes da aplicação de qualquer das sanções, a COMPROMISSÁRIA será advertida
devendo apresentar defesa em 5 (cinco) dias úteis.

a) A COMPROMISSÁRIA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, somente
poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será declarado o
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descumprimento da Ata de Registro de Preços, com a aplicação das sanções cabíveis.
A administração, porém, poderá considerar rescindindo a Ata de Registro de Preços,
mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

b) A advertência, quando seguida de justificativa aceita pela administração, não
será computada para o fim previsto na letra “a” deste parágrafo.

c) A advertência quando não seguida de justificativa aceita pela administração,
dará ensejo à aplicação das sanções das letras “b” e “e” do caput.

§ 2º - As multas previstas nas letras "b" e "c" do subitem 9.1 poderão ser aplicadas em
conjunto e poderão ser acumuladas com uma das sanções previstas nas letras "d" e "e",
do caput (subitem 14.1).
§3º - As multas serão calculadas pelo valor total do contrato, devidamente atualizadas
nos termos das cláusulas do ajuste.

§4º - Se o descumprimento da Ata de Registro de Preços gerar consequências graves,
a administração, poderá, além de rescindir a Ata de Registro de Preços, aplicar uma
das sanções previstas na letra “d” ou “e’’ do caput desta cláusula.

§5º - Se os danos se restringirem a administração, será aplicada a sanção de
suspensão pelo prazo de, no máximo 02 (dois) anos.

§6º - Se puderem atingir a administração municipal como um todo, será aplicada a
sanção declaração de inidoneidade.

§7º - A dosagem da sanção e a dimensão do dano serão identificadas pela
Administração Pública Municipal de Itarana/ES.

§8º - Quando declarada a inidoneidade da COMPROMISSÁRIA, a secretaria ou órgão
participante deste certame, submeterá sua decisão à Procuradoria Municipal a fim de
que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal.

§9º - Não confirmada a declaração de inidoneidade, será esta considerada como
suspensão para contratar com a Administração pelo prazo máximo da lei.

§10º - Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a sanção de suspensão, acima
tratadas, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº
14.133/2021.

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

14.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

14.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade.
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14.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 10.4, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Órgão Gerenciado ou entidade
participante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Município de Itarana divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da cidade de Itarana/ES, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Itarana/ES, _____ de _____________ de 2024.

____________________________________________________

MUNICÍPIO DE ITARANA/ES

Sr. Vander Patricio

Prefeito Municipal
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____________________________________________________

ÓRGÃO GERENCIADOR

Sra. Roselene Monteiro Zanetti

Secretária Municipal de Administração e Finanças – SEMAF

____________________________________________________

COMPROMISSÁRIA

XXXXXXXXXXXX

Sr. XXXXXXXX

Testemunhas: ___________________________________________________

___________________________________________________has:

SERÁ COMPILADA ESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA TODOS OS FINS E
EFEITOS, APÓS HOMOLOGAÇÃO, OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II – RELAÇÃO GERADO PELO SISTEMA DE GESTÃO, COM ELEMENTOS
CARACTERÍSTICOS DO OBJETO, TAIS COMO: ITEM, DESCRIÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO,
UNIDADE DE MEDIDA, QUANTIDADE, VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL, BEM COMO
CÓDIGOS E REFERÊNCIAS DO PRODUTO/SERVIÇO (QUANDO HOUVER); e

ANEXO III –CADASTRO DE RESERVA.

ITEM
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ORDEM DE

CLASSIFICAÇÃO

FORNECEDOR CNPJ
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ANEXO III – MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO N° _______/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2024

Processo n° 003433/2024 de 19 de julho de 2024

Origem: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Semaf

ID CidadES Contratação nº 2024.036E0500001.__.____

O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede à Rua Elias Estevão Colnago, nº 65, Itarana/ES, CEP 29.620-000, inscrito no
CNPJ sob o nº 27.104.363/0001-23, neste ato representado por seu Excelentíssimo
Prefeito Municipal, Senhor Vander Patrício, doravante denominado CONTRATANTE
e, de outro lado, a empresa ________________, inscrita no CNPJ Nº _____,
estabelecida na _____, neste ato representada por ________, doravante denominada
CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato conforme Processo e Pregão supra
referidos, tudo de acordo com às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
que se regerá mediante as Cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a futura prestação de serviços de show
artístico musical com apresentação ao vivo para os usuários do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo I deste contrato.

1.2. Os elementos característicos do objeto, tais como: Item, descrição da
especificação, unidade de medida, quantidade, valor unitário e valor total, bem como
códigos e referências do produto/serviço (quando houver), estão descritas no anexo II
deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

2.1 - O presente contrato subordina-se às legislações supracitadas, bem como a todos os
atos constantes do processo administrativo nº 003433/2024, e passam a fazer parte
integrante deste contrato como se transcrito estivesse para todos os fins de direito,
independentemente de transcrição, vinculando a esta contratação:

2.1.1. O Termo de Referência;

2.1.2. O Edital da Licitação;

2.1.3. A Proposta do contratado;
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2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1 - O valor global do presente contrato é estimado em R$ ________
(__________), de acordo com a proposta vencedora, ora Contratada.

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

4.1 - O início de vigência da presente contratação dar-se-á a partir do primeiro dia útil
subsequente ao da publicação do seu extrato na imprensa oficial, encerrando-se em
31 de dezembro de _______.

A redação do item 4.1 poderá ser alterada, conforme processo administrativo para
futura contratação, devendo ser observado:

a) A duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos
orçamentários, exceto quanto aos casos previstos no art. 107 e 108 da Lei
Federal n° 14.133/2021;

b) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços; e

c) Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser
alterados, observado o disposto nos artigos 124 e 125 da Lei nº 14.133, de
2021.

CLÁUSULA QUINTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo I a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

7.1. - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item 8 do Termo de Referência, anexo I a este Contrato.
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CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE (art. 92, V)

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 23 de setembro de 2024, Pesquisa de
Preços nº 062/2024, peça a folha nº 99 dos autos do processo mencionado no
preâmbulo deste Contrato.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, de
acordo com a variação do IGPM da FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade;

8.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

8.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;

8.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo;

8.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1. - As obrigações do CONTRATANTE encontram-se definidos no item 5.12 do Termo
de Referência, anexo I a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)

10.1 - As obrigações da CONTRATADA constam no Termo de Referência anexo I a este
Contrato, bem como as determinadas na legislação, entretanto, ressalta-se que:

10.1.1. Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução
contratual, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação na contratação direta;

10.1.2. Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de
reserva de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
e para aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS
11.1. As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em obediências
as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018 (LGPD), visando dar
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efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou
torna-las identificáveis;

11.2. O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula,
se dará por meio da assinatura deste Contrato;

11.3. O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins
necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato sem a possibilidade de
tratamento futuro incompatível com a finalidade;

11.4. O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais sejam
compartilhados pelo CONTRATANTE com Autoridades públicas, administrativas e
judiciais, que, no exercício de sua competência, exijam informações, mesmo que não
haja ordem ou citação executiva ou judicial para esse efeito, para os seguintes fins:

11.4.1. Colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de
direitos de propriedade intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer
atividade ou circunstância que possa gerar responsabilidade legal para os Correios
e/ou aos seus usuários;

11.4.2. Resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da
justiça, o reconhecimento, exercício ou defesa de um direito em um processo judicial
ou administrativo e/ou a resolução de disputas; e

11.4.3. Cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou
algum mandato de autoridade competente devidamente fundamentado e motivado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

13.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso
assumido com o administração pública municipal de Itarana/ES, doravante
denominado CONTRATANTE, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
administrativas à CONTRATADA:

a) Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos, que não gerem
prejuízo para administração pública municipal de Itarana/ES;

b) Multa de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso;

c) Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do contrato;

d) Suspensão para contratar com a administração pública;

e) Declaração de inidoneidade para contratar com a administração pública.

§1º - Antes da aplicação de qualquer das sanções, a CONTRATADA será advertida
devendo apresentar defesa em 5 (cinco) dias úteis.
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a) A CONTRATADA, durante a execução do contrato, somente poderá receber
03 (três) advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do contrato,
com a aplicação das sanções cabíveis. A administração, porém, poderá considerar
rescindindo o contrato, mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

b) A advertência, quando seguida de justificativa aceita pela administração,
não será computada para o fim previsto na letra “a” deste parágrafo.

c) A advertência quando não seguida de justificativa aceita pela administração,
dará ensejo à aplicação das sanções das letras “b” e “e” do caput.

§ 2º - As multas previstas nas letras "b" e "c" do subitem 9.1 poderão ser aplicadas em
conjunto e poderão ser acumuladas com uma das sanções previstas nas letras "d" e "e",
do caput (subitem 13.1).
§3º - As multas serão calculadas pelo valor total do contrato, devidamente atualizadas
nos termos das cláusulas do ajuste.
§4º - Se o descumprimento do contrato gerar consequências graves, a administração,
poderá, além de rescindir o contrato, aplicar uma das sanções previstas na letra “d”
ou “e’’ do caput desta cláusula.
§5º - Se os danos se restringirem a administração, será aplicada a sanção de
suspensão pelo prazo de, no máximo 02 (dois) anos.

§6º - Se puderem atingir a administração municipal como um todo, será aplicada a
sanção declaração de inidoneidade.

§7º - A dosagem da sanção e a dimensão do dano serão identificadas pela
administração pública municipal de Itarana/ES.

§8º - Quando declarada a inidoneidade da CONTRATADA, a administração pública
municipal de Itarana/ES, submeterá sua decisão à Procuradoria Municipal a fim de
que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal.

§9º - Não confirmada a declaração de inidoneidade, será esta considerada como
suspensão para contratar com a Administração pelo prazo máximo da lei.

§10º - Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a sanção de suspensão, acima
tratadas, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº
14.133/2021.

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.
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14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

14.2.2 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

14.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.3. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da
seguinte dotação orçamentária 0010824300092.040 - MANUT. DAS ATIVIDADES
DE SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (PROT.
SOCIAL BÁSICA) 33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA
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JURIDICAFicha - 00173 Fonte de Recurso – 166000009999 do orçamento da
Prefeitura Municipal de Itarana.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da
Lei nº 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nº 14.133, de 2021.B

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da cidade de Itarana/ES, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Itarana/ES, _____ de ____________ de 2024
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CONTRATANTE:_______________________________________________________

MUNICÍPIO DE ITARANA/ES

CONTRATADA:____________________________________________________

EMPRESA VENCEDORA

Sr. Xxxxxxxxx

Testemunhas: ___________________________________________________

___________________________________________________has:

SERÁ COMPILADA ESTE CONTRATO, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, APÓS
HOMOLOGAÇÃO, OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II – RELAÇÃO GERADO PELO SISTEMA DE GESTÃO, COM ELEMENTOS
CARACTERÍSTICOS DO OBJETO, TAIS COMO: ITEM, DESCRIÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO,
UNIDADE DE MEDIDA, QUANTIDADE, VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL, BEM COMO
CÓDIGOS E REFERÊNCIAS DO PRODUTO/SERVIÇO (QUANDO HOUVER); e
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

PROPOSTA COMERCIAL

Pregão Eletrônico Nº 000032/2024
Empresa Proponente:
CNPJ:
Endereço:
Telefone:
E-mail:

Apresento a Vossa Senhoria proposta de preço para o Pregão em referência, conforme abaixo:

Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUNID.MarcaÍtens(*)

LOTE 00001 - Lote 00001

Código

SHOW ARTISTICO MUSICAL Com apresentação ao
Vivo, composto de profissionais qualificados como
vocalista, sanfoneiro e tecladista e instrumentos
adequados como pelo menos teclado,
sanfona/concertina.
A empresa deverá fornecer todos os equipamentos de
som necessários para a realização do show de acordo
com estilo musical, no caso deste, voltado para o Forró,
atendendo ao público da pessoa idosa.
Cada show será realizado 02 (duas) vez por mês e
deverá ter duração mínima de 4 horas, com intervalo de
10 (dez) minutos para descanso, mediante a
necessidade, conforme cronograma mensal informado
pela contratante.

25SERV.00001 00004144

R$Valor Total do Lote1 Itens

R$Valor Total da Proposta

Valor Total da Proposta por Extenso:

Declaramos expressamente que aceita todas as exigências do Edital e de seus Anexos.

Declaramos atender a todas as especificações constantes do ANEXO I deste edital.

O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de apresentação da proposta,
nos expressos termos da Lei nº 14.133/2021, consolidada.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Local e Data

________________________________________
Nome do representante legal da empresa
Empresa:__________________________
CNPJ nº.__________________________
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ANEXO V – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL.

Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUNID.Ítens(*)

LOTE: 00001 - Lote 00001

Código

SHOW ARTISTICO MUSICAL Com apresentação ao Vivo, composto de
profissionais qualificados como vocalista, sanfoneiro e tecladista e
instrumentos adequados como pelo menos teclado, sanfona/concertina.
A empresa deverá fornecer todos os equipamentos de som
necessários para a realização do show de acordo com estilo musical,
no caso deste, voltado para o Forró, atendendo ao público da pessoa
idosa.
Cada show será realizado 02 (duas) vez por mês e deverá ter duração
mínima de 4 horas, com intervalo de 10 (dez) minutos para descanso,
mediante a necessidade, conforme cronograma mensal informado pela
contratante.

28824,7525 1152,99SERV.00001 00004144

R$ 28824,75Valor Total Estimado do Lote1 Itens

R$ 28824,75Valor Global Estimado - Total Geral
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PROCURADORIA GERAL

PARECER

Processo Adminisravo: nº 003433/2024
Requerene: SEMAS- SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Assuno: Análise de MINUTA DE EDITAL, CONTRATO e ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para presação de
serviços de show artsco musical com apresenação ao vivo para os usuários do Serviço de Convivência
e Foralecimeno de Vínculos (SCFV), conorme especicações e quandades esabelecidas no Termo de
Reerência anexo I dese Edial.

EMENTA: Parecer Jurídico. Direio adminisravo. Liciação.
Modalidade PREGÃO, na orma ELETRÔNICA, do po MENOR PREÇO
POR ITEM, com amparo na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, aplicando-se subsidiariamene as disposições da Lei
Complemenar nº 123/2006, Decreo Municipal nº 2011/2024 e
Decreo Municipal nº 2013/2024. Cabimeno. Parecer nese sendo.

Excelentssimo Senhor Preeio,

Cuidam os presenes auos de processo originário da Secrearia Municipal de Assisência Social – SEMAS,
no qual requer a conraação de serviços de show artsco musical com apresenação ao vivo para os
usuários do Serviço de Convivência e Foralecimeno de Vínculos (SCFV).

As avidades do Serviço de Convivência e Foralecimeno de Vínculos (SCFV) são esruuradas com o
objevo de oralecer os laços amiliares e comuniários por meio de inervenções sociais que
promovem desaos e estmulos.

Essas ações visam orienar os parcipanes na reconsrução de suas rajeórias e experiências, ano no
âmbio individual quano colevo. A nalidade é omenar o senmeno de perencimeno e idendade,
oralecer as relações amiliares e incenvar a socialização e a convivência comuniária.

O SCFV em um caráer prevenvo e proavo, undamenado na deesa e armação de direios, além de
promover o desenvolvimeno de habilidades e poencialidades, buscando alernavas de emancipação
rene à vulnerabilidade social.

Nesse cenário, desaca-se a relevância da realização de Ocinas de Forró para os idosos, uma vez que
essas avidades resgaam a culura regional e incenvam uma perspecva de envelhecimeno avo e
saudável.

A Fundamenação da conraação e de seus quanavos enconra-se pormenorizada em ópico
especíco dos Esudos Técnicos Preliminares, apêndice do Termo de Reerência.

A presene conraação será realizada com undameno na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreo
Municipal nº 2011/2024 e demais disposições esabelecidas no Termo de Reerência.

A demanda surge da necessidade de o Município conraar reerido serviço, undamenais para o bom
uncionameno dos serviços de convivência, garanndo um melhor aendimeno.
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PROCURADORIA GERAL

Consa ainda dos auos, oda a documenação necessária a insrução processual como o Esudo Técnico
Preliminar, Termo de Reerência, Documeno de Formalização da Demanda, pesquisas de preços e
maniesação avorável da conabilidade.

É o relaório. Passo a opinar.

Cumpre esclarecer, preliminarmene, que o parecer jurídico não em o condão de imiscuir-se nas
quesões eminenemene écnicas, adminisravas ou econômico-nanceiras adoadas no Edial,
limiando-se aos aspecos esriamene jurídicos da maéria ao esabelecer um conrole sob o prisma da
legalidade. É o enendimeno do Tribunal de Conas da União, nese exao senr:

(...) O parecer da assessoria jurídica consui um conrole sob o prisma da
legalidade, iso é, a opinião emida aesa que o procedimeno respeiou odas as
exigências legais. O parecerisa jurídico não em compeência para imiscuir-se nas
quesões eminenemene écnicas do edial, como esa que deermina o prazo para
início da operação. Nese caso, cabia ao gesor denir al prazo." Tribunal de
Conas da União Acórdão n. 186/2010- Plenário Relaor Raimundo Carreiro.
Processo n. 018 791/2005-4 (grio nosso).

Ao enconro disso, recomenda a Consuloria-Geral da União, de acordo com o Manual de Boas Prácas
Consulvas - BCP nº 07, sendo:

O Órgão Consulvo não deve emir maniesações conclusivas sobre emas não
jurídicos, ais como os écnicos, adminisravos ou de conveniência ou
oporunidade sem prejuízo da possibilidade de emir opinião ou azer
recomendações sobre ais quesões, aponando raar-se de juízo discricionário se
aplicável Ademais, caso adenre em quesão jurídica que possa er refexo
signicavo em aspeco écnico deve aponar e esclarecer qual a siuação jurídica
exisene que auoriza sua maniesação naquele pono (Grio nosso).

Porano, passa-se à análise dos aspecos jurídicos do presene Processo.

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Traa-se de análise de Processo Liciaório, cuja modalidade é Pregão. Em deda análise aos auos,
verico que o Processo vem acompanhado de soliciação de aberura de procedimeno, ermo de
reerência, orçamenos e minua de edial, conrao e aa de regisro de preços; nele consando os
elemenos subsanciais ao el andameno da ase inicial da modalidade de pregão, como a denição do
objeo, scalização da execução do objeo, enre ouros documenos; como a doação orçamenária,
indicando qual a one dos recursos orçamenários necessários para a evenual conraação.

Por essa razão, enconra-se assegurada a regularidade jurídica da insrução da ase inerna
(preparaória) do presene Processo Liciaório, vez que observada a sua compabilidade com aquilo que
dene o ordenameno jurídico vigene, isso porque juno a soliciação de aberura do procedimeno
liciaório enconra-se odos os documenos necessário para dar seguimeno ao cerame.

DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO

A Lei nº 14.133/21, em seu ar. 53, I e II, esabelece que:

Ao nal da ase preparaória, o processo liciaório seguirá para o órgão de
assessorameno jurídico da Adminisração, que realizará conrole prévio de
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legalidade mediane análise jurídica da conraação. § 1º Na elaboração do parecer
jurídico, o órgão de assessorameno jurídico da Adminisração deverá:
I - apreciar o processo liciaório conorme criérios objevos prévios de aribuição
de prioridade;
II - redigir sua maniesação em linguagem simples e compreensível e de orma
clara e objeva, com apreciação de odos os elemenos indispensáveis à
conraação e com exposição dos pressuposos de ao e de direio levados em
consideração na análise jurídica.

O ar. 25 do mesmo diploma esabelece quais são os criérios mínimos (exigências), que deverão ser
conemplados na minua do Edial, quais sejam:

Ar. 25. O edial deverá coner o objeo da liciação e as regras relavas à
convocação, ao julgameno, à habiliação, aos recursos e às penalidades da
liciação, à scalização e à gesão do conrao, à enrega do objeo e às condições
de pagameno.

A presene minua de Edial idencou; a modalidade liciaória escolhida (PREGÃO); o criério de
julgameno das proposas (orma ELETRÔNICA, do po MENOR PREÇO POR ITEM); o objeo da liciação;
os prazos legais; as exigências de habiliação dos proponenes (habiliação jurídica, regularidade scal,
qualicação écnica, apresenação de declarações); as condições de parcipação ao cerame: as
orienações acerca da inerposição de impugnações e recursos adminisravos; as sanções
adminisravas de descumprimeno; às obrigações do conraane/conraado(a); as condições de
pagameno; enre ouras disposições especícas e os anexos necessários para perecbilizar a
conraação.

A escolha pela modalidade de Pregão esá amparada pela Lei Federal nº 14.133/2021, conhecida como a
nova Lei de Liciações e Conraos Adminisravos. Segundo o argo 6º da reerida lei, pregão é a
modalidade de liciação obrigaória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo criério de
julgameno poderá ser o de menor preço ou o de maior descono.

Ar. 6º Para os ns desa Lei, consideram-se:
XLI - pregão: modalidade de liciação obrigaória para aquisição de bens e serviços
comuns, cujo criério de julgameno poderá ser o de menor preço ou o de maior
descono;

A conraação pública, especialmene o Serviço de Convivência e Foralecimeno de Vínculos (SCFV) é
uma imporane políca pública assisencial, amparada na Lei Orgânica da Assisência Social (LOAS) – Lei
n.º 8.742/1993 – e nas normavas complemenares que disciplinam a auação socioassisencial no
âmbio do Sisema Único de Assisência Social (SUAS).

Reerida conraação deve aender a princípios consucionais e legais, assegurando eciência,
economicidade e legalidade ao processo de compras públicas. Para ano, a ulização do Pregão
Elerônico, na modalidade de menor preço, é juscada com base nas normas gerais de liciações e
conraos adminisravos, noadamene a Lei nº 14.133/2021 e o Decreo nº 10.024/2019, que
regulamena o pregão elerônico no âmbio ederal e oriena sua aplicação por municípios.

A Consuição Federal de 1988 esabelece, em seu ar. 37, os princípios que regem a Adminisração
Pública, como a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eciência.

O processo de conraação As avidades do SCFV são orienadas para oralecer os vínculos amiliares e
comuniários, mediane a criação de siuações desaadoras e esmulanes que possibiliam o
desenvolvimeno do indivíduo e o enrenameno das vulnerabilidades sociais. Tais avidades são
esruuradas com o propósio de:
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 Reconsruir hisórias e experiências de vida, ano individuais quano colevas;

 Promover a socialização e a convivência comuniária;

 Desenvolver a capacidade de perencimeno e idendade dos usuários;

 Incenvar a parcipação ava e inclusiva na sociedade.

O caráer prevenvo e emancipaório do SCFV esá alinhado com o princípio da proeção social básica,
previsa no ar. 203 da Consuição Federal, e em como objevo eviar siuações de risco social,
proporcionando o desenvolvimeno de capacidades e poencialidades dos usuários.

Além disso, a Lei nº 14.133/2021 prevê que as conraações públicas devem observar criérios de
eciência e ransparência, com visas à obenção da melhor proposa.

Nesse conexo, as avidades promovidas pela Secrearia de Assisência Social no âmbio do SCFV, ao
planejarem inervenções que esmulam a convivência e o oralecimeno dos vínculos, demonsram
conormidade com o marco legal e os princípios noreadores da assisência social.

Essas ações possuem papel relevane na prevenção de siuações de exclusão e vulnerabilidade, sendo
juridicamene válidas e essenciais à promoção do bem-esar social e da inclusão.

A escolha do pregão elerônico como modalidade de liciação esá amparada nos ars. 17 e 51 da Lei nº
14.133/2021, que esabelecem o pregão como a orma preerencial para aquisição de bens e serviços
comuns, o que inclui a conraação de serviços recreavos.

O pregão elerônico se desaca por promover a compevidade enre os ornecedores, assegurando a
parcipação de licianes de dierenes localidades, o que avorece a obenção da proposa mais
vanajosa para a Adminisração.

O Decreo nº 10.024/2019, que regulamena o pregão elerônico, ambém oralece essa escolha ao
incenvar a ampla divulgação e ransparência do processo liciaório.

O procedimeno liciaório adoado pela Adminisração Pública é o Pregão Elerônico, com base no
Decreo Federal nº 10.024/2019 e na Lei nº 14.133/2021. O pregão, especialmene em sua orma
elerônica, é modalidade recomendada para a aquisição de serviços comuns, ais como os shows
musicais, como o orró para a erceira idade.

A escolha do menor preço por iem como criério de julgameno é adequada, viso que o objeo liciado
pode ser dividido em iens, o que possibilia a Adminisração conraar empresas dierenes para aender
a disnas necessidades, além de omenar a compevidade.

Diane do exposo, conclui-se que as avidades desenvolvidas pelo Serviço de Convivência e
Foralecimeno de Vínculos (SCFV), esruuradas com o objevo de oralecer os laços amiliares e
comuniários por meio de inervenções sociais que promovem desaos e estmulos, esão em
conormidade com o ordenameno jurídico aplicável. Tais ações cumprem seu papel prevenvo e
emancipaório, esando de acordo com os princípios da assisência social previsos na LOAS e nas
normavas do SUAS.

Nos ermos do ar. 63 da Lei nº 14.133/2021, as exigências de habiliação visam garanr que os licianes
esejam apos a cumprir o conrao de orma eciene. O edial exige documenação de regularidade
scal, rabalhisa, econômico-nanceira e qualicação écnica, que devem ser submedas
eleronicamene.
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Ressala-se que as exigências de habiliação esão adequadamene equilibradas para assegurar a
parcipação de empresas qualicadas, sem resringir a compevidade, em conormidade com o ar. 67
da Lei nº 14.133/2021, que veda a inclusão de condições desproporcionais ou que limiem a parcipação
no cerame.

O edial propõe a conraação por iens, com base no ar. 32, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que permie a
divisão do objeo para aciliar a concorrência e a execução conraual.

Diane do exposo, o processo de conraação por pregão elerônico na modalidade menor preço
mosra-se a opção mais adequada para aender à necessidade do Município de Iarana na aquisição
desses serviços.

Tal modalidade proporciona uma maior compevidade enre os ornecedores, assegura ransparência,
celeridade e economia ao processo, em conormidade com os princípios consucionais que regem a
Adminisração Pública, além de observar as direrizes esabelecidas pela Lei nº 14.133/2021 e o Decreo
nº 10.024/2019.

Porano, undamena-se a conraação com base na legislação aplicável, garanndo que os serviços
presados pela Secrearia Municipal de Assisência possam connuar de maneira ecaz, sem
inerrupções ou prejuízo ao ineresse público.

A opção pela orma elerônica esá em conormidade com o argo 17 da Lei nº 14.133/2021, que
esabelece que as liciações devem ser realizadas preerencialmene de orma elerônica, exceo em
casos especícos onde a orma presencial é permida.

Ar. 17. O processo de liciação observará as seguines ases, em sequência:
§ 2º As liciações serão realizadas preerencialmene sob a orma elerônica,
admida a ulização da orma presencial, desde que movada, devendo a sessão
pública ser regisrada em aa e gravada em áudio e vídeo.

A modalidade elerônica garane maior ransparência, acessibilidade e compevidade ao processo
liciaório, além de reduzir cusos e aumenar a eciência na condução do cerame.

A escolha do po de liciação como Menor Preço é respaldada pelo argo 33 da Lei nº 14.133/2021. O
po Menor Preço é apropriado para conraações onde o criério de julgameno é a oera mais
vanajosa para a Adminisração Pública, considerando o cuso nanceiro.

Ar. 33. O julgameno das proposas será realizado de acordo com os seguines
criérios:
I - menor preço;

Do exposo enconra-se, regular as cláusulas inseridas na minua do edial, vez que em consonância com
o que denido no ar. 25 da Lei nº 14.133/21.

DA ANÁLISE DA MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A modalidade de Aa de Regisro de Preços esá regulada pela Lei nº 14.133/2021, no argo 82 e
seguines, que esabelece a possibilidade de sua adoção para aquisições requenes, com a nalidade de
aciliar a conraação de serviços ou bens de orma planejada e economicamene eciene.

No caso em quesão, a escolha dessa modalidade é juscável, pois permie a conraação do serviço de
ranspore conorme a demanda, garanndo fexibilidade, economicidade e connuidade do
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aendimeno à população, especialmene em siuações em que não se pode prever com exadão a
quandade de serviços necessários.

O ar. 84 da Lei nº 14.133/21 deermina que a ARP será ulizada para conraações requenes, de
acordo com o ineresse público, o que se aplica direamene à presação de serviços musicais, dada a
necessidade contnua e imprevisível que a Secrearia de Assisência Social enrena.

Além disso, a escolha desse insrumeno visa eviar conraações emergenciais, que podem acarrear
cusos mais elevados e compromeer a eciência do serviço presado.

Ainda, o Decreo Federal nº 7.892/2013, que regulamena o Sisema de Regisro de Preços, reorça que
essa modalidade deve ser adoada para conraar serviços de maneira escalonada, o que coaduna com a
demanda do serviço de convivência, que varia conorme as necessidades dos usuários dos serviços da
Secrearia.

A connuidade dos serviços de convivência para aender a erceira idade é essencial para garanr a
eciência e a regularidade das avidades da Secrearia Municipal de Assisência Social.

Os usuários dessa secrearia dependem dos serviços para acessar programas e polícas públicas
voladas à proeção social básica e especial, conorme preceiua a Lei Orgânica da Assisência Social (Lei
nº 8.742/93).

A Consuição Federal de 1988, em seu argo 6º, elenca a assisência social como um direio social,
sendo dever do Esado garanr o acesso a ais serviços. Desse modo, o Município de Iarana deve
assegurar que os usuários da assisência social possam ser devidamene aendidos nos programas de
recreação e convivência, visando à eevação de seus direios.

Diane do exposo, conclui-se que a conraação de empresa especializada por meio de Aa de Regisro
de Preços é adequada e esá de acordo com a legislação vigene. A medida proporciona fexibilidade,
conrole orçamenário e eciência na gesão dos recursos públicos, além de garanr a connuidade e a
qualidade dos serviços presados pela Secrearia Municipal de Assisência Social.

Assim, opina-se pela viabilidade jurídica da adoção da ARP para a conraação de empresa para oerar
shows musicais, com base no ineresse público, na Lei nº 14.133/2021 e no Decreo Federal nº
7.892/2013, sendo recomendada a connuidade do processo liciaório, observando-se as direrizes e
criérios de seleção previsos na legislação.

O Decreo Municipal nº 2011/2024 regulamena a modalidade de regisro de preços no município, e sua
aplicação, junamene com a Lei nº 14.133/2021, garane a conormidade do processo com os princípios
consucionais que regem a Adminisração Pública.

Ademais, a previsão da adesão de órgãos não parcipanes durane a vigência da aa conere à
Adminisração a possibilidade de ampliar o uso da aa, proporcionando vanagens adicionais, como o
comparlhameno de melhores condições de preço e maior planejameno nas compras públicas.

A ormalização da conraação será realizada no momeno adequado, com a devida indicação da doação
orçamenária, conorme exigido pelo ar. 186, § 1º do Decreo Municipal nº 2011/2024, assegurando a
correa aplicação dos recursos públicos e o ornecimeno contnuo dos insumos necessários.

Assim, a undamenação jurídica para a conraação por regisro de preços esá plenamene respaldada
na legislação vigene, assegurando que o município possa aender às suas necessidades de orma
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eciene e vanajosa, garanndo o bom uncionameno de suas reparções e a manuenção dos serviços
essenciais presados à população.

DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO

A análise será pauada, principalmene, pela Lei nº 14.133/2021, que esabelece normas gerais para
liciações e conraos adminisravos no âmbio da Adminisração Pública, além de ouras legislações
pernenes ao caso.

A minua de conrao apresena, de orma clara, o objeo da conraação, qual seja, a presação de
serviços de musicais ao vivo. O argo 92 da Lei nº 14.133/2021 exige que os conraos adminisravos
conenham a descrição do objeo com precisão suciene para permir a execução correa e complea
dos serviços, o que esá devidamene observado na minua.

O objeo do conrao em análise é a conraação de serviços de shows musicais ao vivo, com a nalidade
de promover avidades culurais para os usuários idosos do SCFV. O Serviço de Convivência e
Foralecimeno de Vínculos é regulado pela Lei Orgânica da Assisência Social (LOAS), Lei n.º 8.742/1993,
e o Decreo nº 6.308/2007, que dene as direrizes da proeção social básica, com oco na promoção da
socialização e da inclusão social.

A conraação de avidades culurais como os shows musicais se alinha aos objevos do SCFV, que visa
oralecer os vínculos sociais e comuniários, e promover a melhoria da qualidade de vida dos idosos,
conorme previso no ar. 203, inciso I, da Consuição Federal. Essas avidades conribuem para o
desenvolvimeno do senso de perencimeno e para a valorização culural dos usuários.

O procedimeno liciaório para conraação de pessoa sica ou jurídica para presação de serviços
musicais esá em conormidade com a Lei n.º 14.133/2021, que rege as conraações públicas. O
procedimeno liciaório adequado para ese po de serviço é o Pregão, seja presencial ou elerônico,
uma vez que a conraação envolve a presação de serviços comuns, conorme previso no ar. 6º, inciso
XVIII, da Lei 14.133/2021.

As cláusulas essenciais do conrao, conorme o ar. 92 da Lei n.º 14.133/2021, devem esar claramene
esabelecidas na minua apresenada. A análise dealhada das principais cláusulas é eia a seguir:

 Objeo: A denição do objeo esá clara, devendo-se especicar a quandade de
apresenações, o po de reperório musical e as condições de execução dos shows musicais.
Recomenda-se que o cronograma de apresenações eseja devidamene vinculado ao Plano de
Trabalho do SCFV.

 Vigência: A cláusula de vigência prevê o prazo conraual, que deve ser compatvel com a
execução do Plano de Trabalho do SCFV e observar o limie legal de 12 meses, prorrogáveis nos
ermos da Lei n.º 14.133/2021.

 Obrigações da Conraada: É necessário que a conraada se compromea a cumprir odas as
obrigações legais rabalhisas, ribuárias e previdenciárias, além de garanr a qualidade écnica
e artsca das apresenações. A conraada ambém deve assumir a responsabilidade por odos
os encargos decorrenes da presação dos serviços, conorme previso na Lei 14.133/2021.

 Remuneração e Pagameno: O valor conraual deve esar de acordo com os preços pracados
no mercado para ese po de serviço, com base em pesquisa prévia e adequada esmava de
cusos. O pagameno deverá ser realizado mediane apresenação de noa scal e comprovação
da execução dos serviços conorme as condições esabelecidas no conrao.

 Rescisão: As hipóeses de rescisão unilaeral e suas consequências para as pares devem esar
claramene descrias, em conormidade com o ar. 134 da Lei n.º 14.133/2021. A adminisração
pública deve prever a possibilidade de rescisão por ineresse público, desde que devidamene
undamenada.
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 Fiscalização: A adminisração pública deverá scalizar a execução dos serviços, por meio de
servidor ou comissão designada, conorme previso no ar. 117 da Lei n.º 14.133/2021. A
scalização deve garanr que as apresenações sejam realizadas de acordo com o cronograma e
os padrões de qualidade esabelecidos.

Considerando que o conrao envolve a execução de apresenações musicais, é necessário vericar a
regularidade no pagameno dos direios auorais, nos ermos da Lei n.º 9.610/1998 (Lei de Direios
Auorais). A conraada deverá ser responsável por ober as devidas auorizações para a execução
pública de obras proegidas por direios auorais, se aplicável.

Diane da análise da minua conraual e com base no ordenameno jurídico vigene, conclui-se que o
conrao esá, em sua essência, em conormidade com as disposições da Lei n.º 14.133/2021 e da
legislação aplicável à presação de serviços musicais para o Serviço de Convivência e Foralecimeno de
Vínculos (SCFV).

PELO EXPOSTO, enconrando-se o processo denro dos permissivos legais, movo pelo qual exaro
parecer FAVORÁVEL, a realização do cerame liciaório preendido pela Adminisração Pública, na
modalidade PREGÃO, na orma ELETRÔNICA, do po MENOR PREÇO POR ITEM, com amparo na Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aplicando-se subsidiariamene as disposições da Lei
Complemenar nº 123/2006, Decreo Municipal nº 2011/2024 e Decreo Municipal nº 2013/2024.

Ressale-se, por m, que o presene parecer é peça meramene opinava, na orma da jurisprudência do
STF (MS 24073-DF – Rel. Min. Carlos Velloso, in. 296) cando a decisão a cargo da auoridade superior.

Iarana/ES, 27 de Seembro de 2024.

PAULO SÉRGIO RIZZO

Procurador Municipal - OAB/ES 8.330
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DESPACHO

Assunto: Contratação de Prestação de Serviços de Show Artístico Musical com
apresentação ao vivo, para os Usuários do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos (SCFV).

Do: Prefeito Municipal
Para: Comissão Permanente de Licitação
Processo de origem: Secretaria Municipal de Assistência Social
Requerimento nº: 004229/2024

Prezados,

Segue processo para abertura do procedimento licitatório, na modalidade de Pregão
Eletrônico, sob o Sistema Registro de Preço, conforme minuta do edital já elaborada
pela comissão de planejamento e contratações e aprovada pela assessoria jurídica.

Na qualidade de ordenador de despesas do Município, declaro para os devidos fins de
legalidade, que existem recursos orçamentários e financeiros para o atendimento das
despesas referente a este processo, com base na lei orçamentária anual (LOA) e
compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes orçamentárias
(LDO), conforme art. 16, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal nº. 101/2000.

Por ser expressão da verdade, firmo o presente.

Itarana/ES, 30 de setembro de 2024

Atenciosamente.

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: dd79a773-7d0d-49c2-9e76-abeba8f2e6d0
Despacho Nº 017367/2024
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